
• Nas questões a seguir, marque, para cada uma, a única opção correta, de acordo com o respectivo comando. Para as devidas marcações, 
use a Folha de Respostas, único documento válido para a correção das suas respostas. 

• Eventuais espaços livres — identificados ou não pela expressão “Espaço livre” — que constarem deste caderno de prova poderão ser 
utilizados para rascunho. 

 
 
 
 
 
1)  
Entre os princípios orçamentários que regem a atividade 
financeira do Estado, inclui-se a vedação da vinculação da 
receita de impostos a órgãos, fundos ou despesas. Entretanto, é 
expressamente permitida a destinação de recursos dessa natureza 
para 
  

I ações e serviços públicos de saúde. 
  

II manutenção e desenvolvimento do ensino. 
  

III ações e serviços de segurança pública. 
  

IV prestação de garantias às operações de crédito por 
antecipação de receita. 

  
V realização de atividades da administração tributária. 

  
Estão certos apenas os itens 
A I e III. 
B II e V. 
C I, III e IV. 
D I, II, IV e V. 
E II, III, IV e V. 
 
2)  
Com base na Constituição Federal de 1988 e na jurisprudência 
do STF, assinale a opção correta a respeito da programação 
financeira e da execução orçamentária. 
A As emendas do relator do projeto de lei orçamentária anual, 

assim com as emendas individuais ou de bancada dos 
parlamentares, são de caráter impositivo, circunstância que 
preserva a prerrogativa do Poder Executivo na condução do 
orçamento. 

B As emendas parlamentares impositivas têm caráter 
absoluto, não sendo admitidas exceções ao cumprimento 
das programações financeiras nelas previstas. 

C As normas relativas ao processo legislativo das leis 
orçamentárias são mandatórias para a União, sendo 
facultada a observância dessas normas pelas Constituições 
estaduais. 

D A apresentação de quaisquer emendas ao projeto de lei 
orçamentária constitui prerrogativa constitucional dos 
parlamentares, sendo o único requisito a indicação da fonte 
de recursos. 

E As emendas parlamentares impositivas, seja individuais, 
seja de bancadas, podem ser convertidas em restos a pagar, 
caso não tenham sido completamente executadas no 
exercício financeiro em que foram aprovadas. 

 
3)  
À luz das normas constitucionais orçamentárias e financeiras, 
assinale a opção correta. 
A O projeto da lei orçamentária anual é de iniciativa exclusiva 

do chefe do Poder Executivo e, em regra, é vedado ao 
parlamento emendá-lo para aumentar a despesa prevista. 

B A lei orçamentária anual não poderá conter dispositivo 
estranho à previsão da receita e à fixação da despesa, 
incluindo-se, nessa proibição, a autorização para a abertura 
de créditos suplementares. 

C Na gestão financeira dos recursos repassados a título de 
duodécimo, é possível transferi-los a fundos públicos. 

D A administração tem o dever de executar as programações 
orçamentárias para garantir a entrega de bens e serviços à 
sociedade, delas excluídas as despesas primárias 
discricionárias. 

E O crédito orçamentário plurianual tem aplicação às despesas 
correntes da administração pública. 

 
4)  
Com vistas a permitir que o credor de precatórios receba seu 
valor antes do momento constitucionalmente determinado, a 
Constituição Federal de 1988 permite que o credor de precatório 
federal se utilize do seu crédito para 
A pagar tributos vencidos, mas não inscritos em dívida ativa. 
B quitar débitos inscritos em dívida ativa do ente federativo da 

União. 
C pagar tributos estaduais parcelados. 
D pagar antecipadamente tributos, em promoções de 

antecipação de receitas. 
E comprar móveis públicos de propriedade da União, desde 

que disponibilizados para venda. 
 
5)  
Nos primeiros anos de aplicação da Lei de Responsabilidade 
Fiscal, houve uma profunda alteração no quadro federativo e 
fiscal, passando os governos subnacionais de uma postura quase 
secular de fraca disciplina fiscal para uma postura austera, até em 
grau superior ao federal. Mais recentemente, com a crise 
financeira global, apesar de todos os governos sofrerem seus 
efeitos, os estados e municípios nunca haviam registrado uma 
situação tão favorável relativamente às contas do governo federal 
quanto no final de 2009, especialmente em torno dos fluxos 
fiscais. 
  

José Roberto Afonso, Guilherme Luís Pinto de Carvalho e 
Kleber Pacheco de Castro. 

Desempenho comparado dos principais governos brasileiros 
depois de dez anos da LRF. 

In: Revista Técnica dos Tribunais de Contas. Instituto Rui 
Barbosa, set./2010 (com adaptações). 

  
Considerando esse efeito causado nas finanças dos estados e 
municípios na primeira década de aplicação da Lei de 
Responsabilidade Fiscal, assinale a opção correta. 
A A Lei de Responsabilidade Fiscal exige, para a realização 

de transferências voluntárias dos entes subnacionais à 
União, que esta comprove que os créditos suplementares 
abertos no exercício e as operações de crédito por 
antecipação da receita, para atender a insuficiências de 
caixa, estejam previstos na lei orçamentária, tal qual 
previsto no inciso I do art. 7.º da Lei n.º 4.320/1964. 

B A Lei de Responsabilidade Fiscal não impõe mecanismos 
de controle efetivo da dívida pública aos entes subnacionais, 
mas sim à Presidência da República na forma do seu art. 30 
que impõe prazo de 90 (noventa) dias, após a sua edição 
para ele submeter: “I - Senado Federal: proposta de limites 
globais para o montante da dívida consolidada da União, 
Estados e Municípios, cumprindo o que estabelece o inciso 
VI do art. 52 da Constituição, bem como de limites e 
condições relativos aos incisos VII, VIII e IX do mesmo 
artigo; II - Congresso Nacional: projeto de lei que estabeleça 

-PROVA OBJETIVA- 



limites para o montante da dívida mobiliária federal a que 
se refere o inciso XIV do art. 48 da Constituição, 
acompanhado da demonstração de sua adequação aos 
limites fixados para a dívida consolidada da União, atendido 
o disposto no inciso I do § 1o deste artigo.” 

C A Lei de Responsabilidade Fiscal exige, para a realização 
de transferências voluntárias da União aos entes 
subnacionais, a comprovação da observância dos limites das 
dívidas consolidada e mobiliária, de operações de crédito, 
inclusive por antecipação de receita, de inscrição em restos 
a pagar e de despesa total com pessoal. 

D A Lei de Responsabilidade Fiscal exige, para a realização 
de transferências voluntárias dos entes subnacionais à 
União, que esta comprove a observância dos limites das 
dívidas consolidada e mobiliária, de operações de crédito, 
inclusive por antecipação de receita, de inscrição em restos 
a pagar e de despesa total com pessoal. 

E A Lei de Responsabilidade Fiscal exige, para a realização 
de transferências voluntárias dos entes subnacionais à 
União, que esta comprove o cumprimento dos limites 
constitucionais relativos à educação e à saúde. 

 
6)  
Assinale a opção correta em relação à despesa pública. 
A O empenho deve ser realizado posteriormente à efetivação 

da despesa, uma vez que ele é o instrumento de programação 
e controle dos gastos públicos. 

B As subvenções sociais e as subvenções econômicas são 
classificadas, respectivamente, como despesa corrente e 
despesa de capital. 

C A despesa de capital pode ser considerada despesa 
obrigatória de caráter continuado. 

D É considerada não autorizada, irregular e lesiva ao 
patrimônio público a geração de despesas que não atendam 
aos requisitos da Lei de Responsabilidade Fiscal. 

E A despesa reconhecida e identificada pela administração 
pública após o encerramento do exercício financeiro deverá 
ser inscrita em restos a pagar. 

 
7)  
A respeito da dívida pública, julgue os itens seguintes à luz da 
LRF. 
  

I A dívida pública fundada é representada pelos títulos 
emitidos pela União, incluídos os do Banco Central do 
Brasil, pelos estados e pelos municípios. 

  
II Para fins de cômputo dos limites da dívida pública, os 
precatórios judiciais que não forem pagos durante a 
execução do orçamento em que houverem sido incluídos 
integrarão a dívida consolidada. 

  
III Ante a impossibilidade de financiamento recíproco 
da dívida pública entre entes federados, é vedado aos 
estados e municípios comprar títulos da dívida da União 
como aplicação de suas disponibilidades de caixa. 

  
Assinale a opção correta. 
A Apenas o item I está certo. 
B Apenas o item II está certo. 
C Apenas os itens I e III estão certos. 
D Apenas os itens II e III estão certos. 
E Todos os itens estão certos. 
 
8)  
Determinado município deseja criar uma forma alternativa de 
recebimento de receita pública de imposto arrecadado, 
pretendendo fazê-lo por meio da criação de um fundo que não 
esteja contemplado no orçamento do município para gastos com 
despesas do prefeito. 

  
Acerca dessa situação hipotética, assinale a opção correta. 
A A referida receita pública destinada aos gastos do prefeito 

pode ficar de fora do orçamento por questões estratégicas. 
B A hipótese em apreço constitui um exemplo de renúncia de 

receitas, que tem previsão na Lei de Responsabilidade 
Fiscal (LRF). 

C O município poderá criar norma que preveja o recebimento 
da receita referida apenas por meio de um fundo específico. 

D A lei municipal não pode dispor sobre orçamento. 
E Nenhuma lei municipal poderá criar norma que retire do 

orçamento a previsão e o destino de sua receita de impostos. 
 
9)  
Um procurador federal recebeu uma citação, em nome do 
Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais 
Renováveis (IBAMA), para apresentar resposta a embargos à 
execução fiscal relativo a um crédito tributário cobrado 
judicialmente pela autarquia mencionada. Ao analisar a tese 
jurídica constante dos referidos embargos, o procurador federal 
verificou existir um parecer, aprovado pelo advogado-geral da 
União, que concluía no mesmo sentido do pleito do embargante. 
O procurador federal constatou, ainda, não haver qualquer 
controvérsia sobre a matéria fática ou outro fundamento 
relevante para a defesa. 
  
Nessa situação hipotética, de acordo com a Lei n.º 10.522/2002, 
o procurador federal deverá 
A contestar o pedido e solicitar a permissão do advogado-geral 

da União para desistir da execução fiscal. 
B reconhecer a procedência do pedido e solicitar que não haja 

condenação em honorários. 
C solicitar a suspensão do processo e apresentar uma consulta 

ao procurador-geral federal. 
D solicitar ao juízo da causa a instauração de uma câmara de 

conciliação. 
E requisitar o não conhecimento dos embargos e pedir ao juízo 

da causa a desistência da execução fiscal. 
 
10)  
Considerando a classificação das entidades da administração 
indireta, assinale a opção que apresenta, sucessivamente, a 
natureza jurídica do Banco Central do Brasil, da Caixa 
Econômica Federal, do Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e 
dos Recursos Naturais Renováveis (IBAMA), da Universidade 
Federal da Bahia e do Banco do Brasil. 
A autarquia, empresa pública, autarquia, autarquia e sociedade 

de economia mista 
B sociedade de economia mista, autarquia, autarquia, 

sociedade de economia mista e empresa pública 
C autarquia, sociedade de economia mista, autarquia, empresa 

pública e sociedade de economia mista 
D empresa pública, autarquia, sociedade de economia mista, 

autarquia e autarquia 
E autarquia, sociedade de economia mista, empresa pública, 

autarquia e autarquia 
 
11)  
Determinada entidade da sociedade civil sem fins lucrativos 
apresentou uma proposta ao poder público para que este avalie a 
possibilidade de realização de um chamamento público para a 
celebração de parceria, nos moldes previstos na legislação 
pertinente. A administração avaliou que a proposta encaminhada 
continha a adequada identificação do seu subscritor, indicação 
do interesse público envolvido e diagnóstico da realidade que se 
quer modificar, além da indicação da viabilidade, dos custos, dos 
benefícios e dos prazos de execução da ação pretendida. Diante 
disso, a administração decidiu realizar um procedimento de 
manifestação de interesse social (PMIS). 
  



Considerando a situação hipotética anterior, assinale a 
opção correta, consoante os termos da Lei n.º 13.019/2014. 
A A análise positiva da admissibilidade da proposta, com a 

consequente realização do PMIS, gerará o dever de 
realização do chamamento público. 

B A análise positiva da admissibilidade da proposta, com a 
consequente realização do PMIS, só não gerará o dever de 
realização do chamamento público caso ocorra fato 
superveniente devidamente justificado pelo poder público. 

C A entidade que apresentou a proposta ao poder público 
ficará impedida de participar no chamamento público 
subsequente, mas a sua simples participação no PMIS não 
caracterizará conflito de interesses. 

D A realização do PMIS não dispensa a convocação, por meio 
de chamamento público, para a celebração de parceria, 
ressalvada a hipótese, devidamente comprovada pela 
administração, de o PMIS ter-se revestido dos mesmos 
requisitos formais e materiais do chamamento público. 

E É vedado condicionar a realização de chamamento público 
ou a celebração de parceria à prévia realização de PMIS. 

 
12)  
À luz da Lei n.º 13.460/2017, que trata da participação, proteção 
e defesa dos direitos dos usuários de serviços públicos, assinale 
a opção correta. 
A Poderá ser recusado o recebimento de reclamação contra o 

funcionamento inadequado de serviço público que não 
esteja acompanhada de identificação completa e detalhada 
do usuário. 

B A incidência da referida lei afasta a das normas protetivas 
consumeristas. 

C O atendimento por ordem de chegada é um dos direitos dos 
usuários de serviços públicos, embora haja exceções em 
situações como a de atenção prioritária a pessoas com 
deficiência e a pessoas idosas. 

D Não é preciso que a carta de serviços ao usuário, prevista na 
mencionada lei, esteja disponível na Internet, devendo ela 
ser enviada, sem custos e de forma imediata, a qualquer 
pessoa que a solicite a órgão ou ente público. 

E Os usuários têm deveres em suas relações com a 
administração pública, entre os quais está o de acatar as 
orientações dos servidores. 

 
13)  
À luz da Lei n.º 12.846/2013, que dispõe sobre a 
responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas pela 
prática de atos contra a administração pública, nacional ou 
estrangeira, assinale a opção correta. 
A Na esfera administrativa, as sanções de advertência e 

suspensão serão aplicadas às pessoas jurídicas consideradas 
responsáveis por atos lesivos previstos na lei. 

B Na esfera administrativa, as sanções às pessoas jurídicas 
consideradas responsáveis pelos atos lesivos previstos na lei 
não poderão ser aplicadas de forma cumulativa. 

C Os efeitos do acordo de leniência não serão estendidos às 
pessoas jurídicas que integram o mesmo grupo econômico, 
de fato e de direito, mesmo que firmem o acordo em 
conjunto, respeitadas as condições nele estabelecidas. 

D No caso de aplicação de sanção, a manifestação jurídica da 
advocacia pública ou do órgão de assistência jurídica, ou 
equivalente, do ente público é dispensável. 

E A aplicação das sanções previstas na lei não exclui, em 
qualquer hipótese, a obrigação da reparação integral do 
dano causado. 

 
14)  
Em relação aos servidores públicos, assinale a opção correta. 
A É permitido o pagamento de remuneração em valor inferior 

ao salário mínimo ao servidor público que labora em 

jornada reduzida de trabalho, desde que o valor pago seja 
proporcional às horas trabalhadas. 

B A ampliação da jornada de trabalho sem alteração da 
remuneração do servidor consiste em violação à regra 
constitucional da irredutibilidade de vencimentos. 

C O cálculo de gratificações e outras vantagens do servidor 
público incide sobre o abono utilizado para atingir o salário 
mínimo. 

D É aplicável aos servidores públicos estaduais e municipais o 
direito de jornada reduzida previsto na legislação federal de 
referência desde que necessariamente lei local preveja essa 
possibilidade. 

E É constitucional a remarcação do teste de aptidão física de 
candidata em concurso público que esteja grávida à época 
de realização do referido teste apenas se houver previsão 
expressa em edital do concurso público. 

 
15)  
Após regular aprovação em concurso público de órgão do estado 
do Pará, o candidato foi nomeado e empossado em cargo público 
e entrou em exercício, iniciando o estágio probatório. No decurso 
do período probatório, ele foi preso preventivamente por suposto 
envolvimento em crime, tendo o juízo penal, como medida 
cautelar, determinado seu afastamento do exercício do cargo 
público. 
  
Nessa situação hipotética, a suspensão do estágio probatório em 
decorrência da decisão judicial penal 
A não é cabível, uma vez que a Lei Estadual n.º 5.810/1994 

não trata de suspensão do estágio probatório. 
B não é cabível, pois o afastamento decorrente de decisão 

judicial penal se equipara ao afastamento preventivo em 
apuração disciplinar, sendo este, se comprovada a inocência 
do servidor, considerado como efetivo exercício pela Lei 
Estadual n.º 5.810/1994. 

C não é cabível, pois esse período sequer é considerado como 
efetivo exercício, uma vez que a Lei Estadual n.º 5.810/1994 
exclui da remuneração do servidor afastado por decisão 
judicial em ação penal as vantagens devidas em razão do 
efetivo exercício do cargo. 

D é cabível, pois o afastamento decorrente de decisão judicial 
penal não está previsto entre as hipóteses de efetivo 
exercício na Lei Estadual n.º 5.810/1994. 

E é cabível, pois se trata de período destinado a avaliar, de 
forma concreta, a aptidão do servidor para o exercício do 
cargo público, o que resta inviabilizado pelo afastamento 
decorrente de decisão judicial penal, sendo a suspensão a 
decisão que melhor resguarda o princípio da eficiência. 

 
16)  
Aprovado em concurso público e devidamente investido em seu 
cargo, o servidor público passa a ser detentor de direitos e 
deveres, respondendo civil, penal e administrativamente por 
eventual exercício irregular de suas atribuições. Acerca desse 
tema, assinale a opção correta. 
A Sendo imprescindível para a segurança da sociedade e do 

Estado, o servidor tem o direito de negar publicidade aos 
atos oficiais, hipótese em que tal omissão, conforme 
legislação específica, não caracterizará ato de improbidade 
administrativa. 

B Durante processo administrativo disciplinar, a autoridade 
instauradora poderá, como medida cautelar, determinar o 
afastamento preventivo do servidor por período superior a 
trinta dias, com a suspensão parcial da remuneração. 

C É permitido ao servidor o uso de materiais de escritório da 
repartição para suas atividades regulares na função e para 
fins particulares ligados à educação e saúde. 

D É proibido ao servidor o exercício de mais de um cargo em 
comissão, ainda que provisoriamente. 



E Absolvição criminal de servidor por falta de provas vincula 
a análise e decisão nas esferas civil e administrativa. 

 
17)  
Assinale a opção em que é apresentado o critério previsto na Lei 
n.º 14.133/2021 a ser utilizado exclusivamente para a celebração 
de contrato de eficiência. 
A menor preço 
B maior retorno econômico 
C maior desconto 
D técnica e preço 
E melhor técnica 
 
18)  
Acerca de licitações públicas, julgue os itens a seguir, 
considerando o que dispõem a Lei n.º 14.133/2021, o Decreto 
estadual n.º 2.940/2023 e o Parecer Referencial n.º 2/2023 da 
PGE/PA. 
  

I No que se refere à vigência e ao prazo de coexistência 
das Leis n.º 8.666/1993 e n.º 14.133/2021, haja vista 
alteração promovida pela Medida Provisória n.º 
1.167/2023, e nos termos dos Decretos estaduais n.º 
2.939/2023 e n.º 2.940/2023, os novos marcos temporais 
para a administração estadual são os seguintes: 1.º de 
abril de 2023 — aplicação da Lei n.º 14.133/2021, como 
regra, para instrução e abertura dos processos de licitação 
ou contratação direta; e 30 de dezembro de 2023 — 
prazo máximo para publicação de edital ou ato 
autorizativo de contratação direta em processo instruído 
com base na Lei de Licitações e Contratos, com expressa 
indicação da opção eleita pela administração, assentada 
em decisão motivada do titular do licitante. 

  
II A Lei n.º 14.133/2021 veda a adesão por determinado 
órgão, em mais de uma oportunidade, à mesma ata de 
registro de preços. 

  
III Na dispensa de licitação, para a aquisição de objetos 
de mesma natureza com fundamento no art. 75, I 
(contratação que envolva valores inferiores a cem mil 
reais, no caso de obras e serviços de engenharia ou de 
serviços de manutenção de veículos automotores) e II 
(contratação que envolva valores inferiores a cinquenta 
mil reais, no caso de outros serviços e compras), da Lei 
n.º 14.133/2021, deve ser observada a soma dos valores 
a serem despendidos com contratos por todas as unidades 
gestoras do Estado, no mesmo exercício financeiro, a fim 
de se evitar o fracionamento indevido do objeto de 
contrato. 

  
IV Na fase preparatória de qualquer modalidade 
licitatória, são comuns os seguintes atos: estudo técnico 
preliminar, termo de referência ou projeto básico, 
orçamento estimado e análise de riscos. 

  
V De acordo com o Decreto estadual n.º 2.940/2023, no 
pregão eletrônico para a contratação de bens, serviços e 
obras, os modos de disputa para envio dos lances pelos 
licitantes podem ser os seguintes: aberto; aberto e 
fechado; ou fechado e aberto. 

  
Assinale a opção que apresenta a quantidade de itens certos. 
A Apenas um item está certo. 
B Apenas dois itens estão certos. 
C Apenas três itens estão certos. 
D Apenas quatro itens estão certos. 
E Todos os itens estão certos. 
 
19)  

Com base no disposto na Lei n.º 14.133/2021 a respeito dos 
contratos administrativos, assinale a opção correta. 
A O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições 

contratuais, supressões de até 25% do valor inicial 
atualizado do contrato que se fizerem nas obras, nos 
serviços ou nas compras, razão pela qual não lhe cabe 
pleitear da administração o valor dos custos de materiais 
eventualmente já adquiridos e colocados no local dos 
trabalhos. 

B O contratado tem direito à extinção do contrato em caso de 
suspensão da sua execução, por ordem escrita da 
administração, por prazo igual ou superior a dois meses. 

C Com vistas à continuidade da atividade administrativa, a 
administração poderá determinar que a declaração de 
nulidade do contrato só tenha eficácia em momento futuro, 
suficiente para efetuar nova contratação. 

D Em nenhuma hipótese será admitido o pagamento 
antecipado, parcial ou total, relativo a parcelas contratuais 
vinculadas ao fornecimento de bens, à execução de obras ou 
à prestação de serviços. 

E A aplicação das sanções administrativas ao contratado dar-
se-á por meio de processo de responsabilização, cuja 
instauração interrompe a prescrição, estabelecida em prazos 
que variam de seis meses a cinco anos, conforme a 
gravidade da infração. 

 
20)  
Considerando a Lei estadual n.º 10.579/2019, que trata da 
vedação ao nepotismo, e a Lei n.º 12.527/2011 — Lei de Acesso 
à Informação (LAI) —, assinale a opção correta. 
A A União, o Distrito Federal e todos os estados e municípios 

devem divulgar na Internet informações de interesse 
coletivo ou geral que eles produzam ou custodiem. 

B A vedação da nomeação de cônjuges, companheiros e 
parentes na administração pública do estado do Rio Grande 
do Norte abrange os servidores titulares de cargo efetivo 
provido em razão de concurso público. 

C A LAI aplica-se inteiramente às informações resultantes de 
tratados internacionais que devam ser aplicados no Brasil. 

D Embora a LAI preveja diversos casos de restrição de acesso 
a determinadas informações, não podem sofrer tal restrição 
as informações e os documentos que tratem de condutas 
violadoras de direitos humanos perpetradas por agentes 
públicos. 

E As informações consideradas imprescindíveis à segurança 
da sociedade ou do Estado e classificadas como 
ultrassecretas não podem ser divulgadas em tempo algum. 

 
21)  
Relativamente às transparências ativa e passiva da administração 
pública, previstas na Lei de Acesso à Informação (Lei n.º 
12.527/2011) e no Decreto estadual n.º 1.359/2015, julgue os 
itens a seguir. 

I É obrigatório aos órgãos e às entidades da 
administração pública divulgar, em seus sítios oficiais, 
informações de interesse público, coletivo ou geral por 
eles produzidas ou custodiadas. 
II Os órgãos e as entidades da administração pública 
devem promover, em ambiente físico, o atendimento ao 
cidadão. 
III Os órgãos e as entidades da administração pública 
devem disponibilizar, inclusive em ambiente físico, 
meios para que o próprio cidadão realize a pesquisa da 
informação pretendida. 
IV Qualquer interessado pode apresentar pedido de 
acesso a informações aos órgãos e às entidades da 
administração pública, mediante sua identificação, 
especificação da informação requerida e justificativa da 
solicitação da informação de interesse público. 



V A negativa de acesso à informação, parcial ou integral, 
deve ser motivada pela administração pública, sendo 
direito do requerente obter cópia ou certidão do inteiro 
teor da decisão de negativa. 

Assinale a opção que apresenta a quantidade de itens certos. 
A Apenas um item está certo. 
B Apenas dois itens estão certos. 
C Apenas três itens estão certos. 
D Apenas quatro itens estão certos. 
E Todos os itens estão certos. 
 
22)  
Julgue os itens a seguir, referentes à ação de improbidade 
administrativa. 
  

I São imprescritíveis as ações de ressarcimento ao erário 
decorrentes da prática de ato doloso tipificado na lei de 
improbidade administrativa. 

  
II Na ação de improbidade administrativa, não se aplica 
a presunção de veracidade dos fatos alegados pelo autor 
ainda que o réu não conteste a ação. 

  
III Na ação civil de improbidade administrativa, é 
indispensável a formação de litisconsórcio necessário 
entre o agente público e os eventuais terceiros 
beneficiados ou participantes do ato de improbidade. 

  
IV A sentença que julga improcedente a ação de 
improbidade administrativa fica sujeita ao reexame 
necessário. 

  
Assinale a opção correta. 
A Apenas o item I está certo. 
B Apenas os itens I e II estão certos. 
C Apenas os itens II e III estão certos. 
D Apenas os itens I, II e III estão certos. 
E Todos os itens estão certos. 
 
23)  
Acerca do prazo prescricional da pretensão punitiva para o 
processo administrativo disciplinar (PAD), considerando a Lei 
n.º 8.112/90 e o entendimento jurisprudencial do Superior 
Tribunal de Justiça (STJ), assinale a opção correta. 
A Inicia-se a partir da data do conhecimento do fato pela 

autoridade competente para a abertura do PAD. 
B Inicia-se a partir da data do registro da denúncia no setor de 

protocolo geral do órgão ao qual pertence o servidor. 
C Inicia-se a partir da data do conhecimento do fato por 

qualquer servidor público no órgão onde tenham ocorrido as 
supostas irregularidades. 

D Interrompe-se com o primeiro ato de instauração válido — 
sindicância ou processo disciplinar — e volta a fluir por 
inteiro decorridos 180 dias desde a interrupção. 

E Suspende-se com o primeiro ato de instauração válido — 
sindicância investigativa ou processo disciplinar — e volta 
a fluir por inteiro decorridos 140 dias desde a suspensão. 

 
24)  
Considerando as disposições em vigor acerca da Política 
Nacional de Meio Ambiente (Lei n.º 6.938/1981), assinale a 
opção correta referente ao Sistema Nacional de Meio Ambiente. 
A A Polícia Federal é considerada órgão executor da Política 

Nacional de Meio Ambiente. 
B O órgão central do Sistema Nacional de Meio Ambiente, 

atualmente denominado Ministério do Meio Ambiente, tem 
a finalidade de executar e fazer executar a política e as 
diretrizes governamentais fixadas para o meio ambiente. 

C O Conselho Nacional de Meio Ambiente tem a finalidade 
de planejar, coordenar, supervisionar e controlar, como 

órgão federal, a política nacional e as diretrizes 
governamentais fixadas para o meio ambiente. 

D O Conselho de Governo tem a finalidade de estabelecer 
normas e padrões compatíveis com o meio ambiente 
ecologicamente equilibrado e essencial à sadia qualidade de 
vida. 

E Os estados, na esfera de suas competências e nas áreas de 
sua jurisdição, elaborarão normas supletivas e 
complementares e padrões relacionados com o meio 
ambiente. 

 
25)  
Com base no disposto na Lei n.º 9.985/2000, assinale a 
opção correta. 
A Uso sustentável é a manutenção dos ecossistemas livres de 

alterações causadas por interferência humana, admitindo-se 
apenas o uso indireto dos seus atributos naturais. 

B Plano de manejo é o conjunto de métodos, procedimentos e 
políticas que visam à proteção a longo prazo das espécies, 
seu habitat e ecossistemas, além da manutenção dos 
processos ecológicos, para prevenir a simplificação dos 
sistemas naturais. 

C Zonas de amortecimento são porções de ecossistemas 
naturais que ligam unidades de conservação, possibilitado, 
entre elas, o fluxo de genes e o movimento da biota e 
facilitando a dispersão de espécies e a recolonização de 
áreas degradadas. 

D Recuperação é todo procedimento que vise assegurar a 
conservação da diversidade biológica e dos ecossistemas. 

E Conservação in situ é aquela que busca a conservação de 
ecossistemas e habitats naturais e a manutenção e 
recuperação de populações viáveis de espécies em seus 
meios naturais e, no caso de espécies domesticadas ou 
cultivadas, nos meios onde tenham desenvolvido suas 
propriedades características. 

 
26)  
De acordo com disposição do Código Florestal brasileiro (Lei n.o 
12.651/2012), os espaços públicos ou privados, com predomínio 
de vegetação, preferencialmente nativa, natural ou recuperada, 
previstos no plano diretor, nas leis de zoneamento urbano e uso 
do solo do município, indisponíveis para moradia e destinados a 
fins de recreação, lazer, melhoria ambiental, proteção de 
recursos hídricos, manutenção ou melhoria paisagística, proteção 
de bens e manifestações culturais, são definidos como área 
A verde urbana. 
B de reserva legal. 
C de proteção ambiental. 
D de preservação permanente. 
E de uso sustentável. 
 
27)  
Entre os princípios que regem a Política Nacional de Resíduos 
Sólidos inclui-se o do(a) 
  

I prevenção. 
  

II precaução. 
  

III poluidor-pagador. 
  

IV provedor-recebedor. 
  

V visão sistêmica na gestão dos resíduos sólidos. 
  
Estão certos apenas os itens 
A I e IV. 
B III e IV. 
C I, III e V. 
D I, II, III e V. 



E II, III, IV e V. 
 
28)  
O órgão ambiental competente para editar normas que 
estabelecem parâmetros para o cumprimento da legislação 
ambiental meramente revogou, sem substituição ou atualização, 
ato normativo que disciplina, além do procedimento para 
licenciamento ambiental de determinada atividade 
potencialmente poluidora, parâmetros, definições e limites de 
áreas de preservação permanente. 
  
Considerando essa situação hipotética, julgue os itens a seguir. 
  

I De acordo com entendimento atual do Supremo 
Tribunal Federal, o poder normativo de órgão ambiental 
competente para a edição de normas dessa natureza é 
amplo, logo ele detém plena autonomia para a revogação 
de atos normativos, sem necessidade de substituição ou 
atualização. 

  
II Enquanto não for editado ato normativo em 
substituição, a atividade que era objeto do ato revogado 
poderá ser livremente realizada, independentemente de 
licenciamento ambiental, e as áreas de preservação 
permanente antes delimitadas deixam de ser assim 
consideradas. 

  
III De acordo com o entendimento atual do Supremo 
Tribunal Federal, a mera revogação do ato normativo, 
sem substituição ou atualização, se resultar em anomia 
ou descontrole regulatório, viola o princípio da vedação 
ao retrocesso ambiental. 

  
IV A intervenção ou a supressão de vegetação nativa em 
área de preservação permanente somente poderá ocorrer 
nas hipóteses de utilidade pública, de interesse social ou 
de baixo impacto ambiental, previstas no Código 
Florestal. 

  
Estão certos apenas os itens 
A I e II. 
B II e III. 
C III e IV. 
D I, II e IV. 
E I, III e IV. 
 
29)  
Uma sociedade empresária que estava sediada em território 
nacional no endereço X mudou sua sede e administração para o 
endereço Y, promovendo as devidas atualizações no registro 
civil. Três meses depois, mudou-se novamente, para o endereço 
Z, mas, neste último caso, deixou de registrar a nova alteração de 
endereço no serviço notarial competente. 
  
Com referência a essa situação hipotética, sabendo-se que todos 
os endereços permaneceram na mesma unidade federativa, 
é correto afirmar que 
A apenas o endereço Y será considerado domicílio da pessoa 

jurídica. 
B tanto o endereço X quanto o endereço Y serão considerados 

domicílios da pessoa jurídica. 
C apenas o endereço Z será considerado domicílio da pessoa 

jurídica. 
D apenas o endereço X será considerado domicílio da pessoa 

jurídica. 
E tanto o endereço Y quanto o endereço Z serão considerados 

domicílios da pessoa jurídica. 
 
30)  

Ana conduzia seu veículo em uma via de mão dupla quando foi 
surpreendida por um outro carro, que trafegava, em alta 
velocidade, na contramão da direção da via. Pela necessidade das 
circunstâncias e por não haver meio de evitar colisão frontal, Ana 
realizou uma manobra em decorrência da qual o veículo veio a 
atingir Pedro, que estava na calçada. Pedro sofreu lesões 
corporais de natureza leve. 
  
Nessa situação hipotética, de acordo com as disposições do 
Código Civil, Ana 
A agiu em estado de necessidade e praticou ato lícito, porém 

deverá indenizar Pedro. 
B praticou o ato no exercício regular de um direito. 
C praticou ato ilícito e deverá indenizar Pedro. 
D agiu em estado de necessidade e não deverá indenizar Pedro, 

pois o ato praticado é lícito. 
E agiu em legítima defesa e não deverá indenizar Pedro. 
 
31)  
José, proprietário de uma vaca, vendeu-a a Joaquim. O contrato 
de compra e venda foi celebrado em 2023 e José deveria receber 
de Joaquim a quantia de R$ 3.000,00 no momento da entrega do 
semovente, convencionada para dois meses após a celebração do 
contrato. No intervalo de tempo entre a celebração do contrato e 
a entrega do semovente, para surpresa de Joaquim, a vaca pariu 
dois bezerros. 
  
Nessa situação hipotética, de acordo com o Código Civil, 
A o contrato será considerado nulo. 
B os bezerros pertencem a José. 
C deverá ser feito um sorteio para definir quem ficará com os 

bezerros. 
D os bezerros pertencem a Joaquim. 
E um bezerro pertence a José e o outro, a Joaquim. 
 
32)  
Raimundo, residente e domiciliado em Caicó – RN, realizou 
contrato de compra e venda de um boi, no qual se comprometia 
a pagar a Baltazar, residente e domiciliado em Pau dos Ferros – 
RN, o valor de R$ 2.000,00, em vinte e quatro parcelas mensais. 
Inicialmente, foi acordado entre as partes que o pagamento seria 
efetuado no domicílio do devedor, ou seja, Caicó – RN. Contudo, 
Raimundo, que constantemente viajava a Pau dos Ferros – RN, 
passou a efetuar o pagamento no domicílio do credor. Após o 
pagamento da vigésima parcela, Raimundo decidiu voltar a 
pagar o valor em Caicó – RN, o que não foi aceito por Baltazar. 
  
Acerca da situação hipotética apresentada, assinale a 
opção correta com base no Código Civil e no entendimento 
doutrinário sobre o tema. 
A Na hipótese de Baltazar ser sujeito vulnerável nessa relação 

jurídica, ele possuiria o direito de escolher o lugar do 
pagamento. 

B Em relação ao lugar do pagamento, a obrigação de 
Raimundo é classificada como portável. 

C Raimundo está correto, pois o recebimento do pagamento 
em local diverso do acordado configura aceitação tácita da 
mudança do local do pagamento, aplicando-se ao credor o 
instituto conhecido como dever de mitigar o próprio 
prejuízo. 

D Raimundo está correto, em razão da aplicação do princípio 
da obrigatoriedade dos contratos. 

E Baltazar está correto, em razão do instituto da supressio. 
 
33)  
Consoante a jurisprudência do STJ acerca do direito das 
obrigações, no que se refere aos atos unilaterais, caracteriza 
enriquecimento sem causa 
A a exploração ilícita de parte do patrimônio público imaterial. 



B a existência de causas jurídicas distintas para a resolução 
contratual e para a indenização por lucros cessantes. 

C a estipulação contratual de multa cominatória com valor 
elevado. 

D a rescisão de promessa de compra e venda por iniciativa do 
promitente-comprador no caso de terreno não edificado. 

E o aumento, determinado pelo juiz, da multa coercitiva 
destinada ao cumprimento de decisão judicial. 

 
34)  
Nas obrigações de restituir, quando cumprida a obrigação 
garantida, o credor pignoratício é 
A quem recebe do mutuante em penhor um bem imóvel. 
B outorgante de garantia real em obrigações legais. 
C devedor da obrigação de restituir o bem empenhado. 
D proprietário originário do bem dado em garantia. 
E quem responde pelo desgaste natural da coisa empenhada. 
 
35)  
Acerca do entendimento do STJ relativo aos direitos da 
personalidade, assinale a opção correta. 
A A personalidade jurídica surge com o nascimento com vida, 

a partir de quando podem ser protegidos os direitos da 
pessoa. 

B A personalidade jurídica surge com o nascimento com vida, 
mas considera o nascituro sujeito de direitos, estando os 
direitos condicionados ao evento futuro, que é vir a nascer 
com vida. 

C A personalidade jurídica surge com o nascimento com vida, 
mas considera o nascituro sujeito de direitos, estando seus 
eventuais direitos sob condição resolutiva. 

D A personalidade jurídica surge ainda na fase embrionária, 
sendo o embrião considerado pessoa, tendo seus direitos 
patrimoniais e os bens imateriais protegidos por lei. 

E A titularidade de direitos da personalidade ao nascituro é 
reconhecida desde a sua concepção. 

 
36)  
Conforme entendimento do STJ, a discussão envolvendo 
repetição de indébito por cobrança indevida de valores 
contratuais 
A prescreve em cinco anos. 
B decai em um ano. 
C prescreve em três anos. 
D decai em quatro anos. 
E prescreve em dez anos. 
 
37)  
A respeito da herança jacente, assinale a opção correta, 
considerando a legislação vigente acerca do assunto e o 
entendimento do STJ. 
A Até a declaração de vacância, corre o prazo para que o 

imóvel possa ser usucapido pelo particular que o detém. 
B O estado-membro é o sucessor dos bens jacentes. 
C É vedado ao juiz do domicílio do autor da herança 

determinar, de ofício, a abertura do procedimento de 
arrecadação da herança jacente. 

D Logo que aberta a sucessão, os bens que compõem a herança 
jacente passam a integrar o patrimônio do ente público. 

E A jacência, por pressupor incerteza quanto à existência dos 
herdeiros, tem como consequência necessária a declaração 
de vacância. 

 
38)  
A respeito da defesa e proteção da pessoa idosa, assinale a 
opção correta. 
A O envelhecimento não é considerado um direito 

personalíssimo, tampouco sua proteção constitui um direito 
social. 

B Os maiores de setenta anos terão preferência especial, em 
atendimento de saúde, sobre as demais pessoas idosas, 
inclusive nos casos de emergência. 

C O serviço público de saúde notificará compulsoriamente a 
autoridade sanitária nos casos de suspeita ou confirmação 
de violência praticada contra pessoa idosa, sendo essa 
notificação facultativa no serviço de saúde privado. 

D O Estado não poderá criar varas especializadas e exclusivas 
para a pessoa idosa. 

E Aos maiores de sessenta e cinco anos é assegurada a 
gratuidade dos transportes coletivos públicos urbanos e 
semiurbanos, exceto nos serviços seletivos e especiais, 
quando prestados paralelamente aos serviços regulares. 

 
39)  
Quando determinado estado da Federação elabora sua própria 
Constituição ou altera seus dispositivos, ele exerce o 
A poder constituinte originário. 
B poder constituinte de revisão. 
C poder constituinte derivado reformador. 
D processo de mutação constitucional. 
E poder constituinte derivado decorrente. 
 
40)  
Túlio, servidor público estadual, tornou-se pai de uma criança 
gerada por meio de fertilização in vitro e barriga solidária. A 
criança tem apenas Túlio como pai e não há presença materna na 
família. Após o nascimento da criança, Túlio solicitou licença-
maternidade de 180 dias e o pagamento de salário-maternidade, 
alegando que, como a criança não tem mãe, somente pai, ele teria 
direito ao mesmo período de licença concedido à mãe pela 
legislação estadual. A administração pública lhe negou o pedido, 
concedendo a Túlio apenas licença-paternidade, com duração de 
20 dias. 
  
Nessa situação hipotética, Túlio 
A não terá direito à licença-maternidade por falta de previsão 

legal. 
B fará jus à licença-maternidade pelo prazo de 180 dias, mas 

não poderá receber o salário-maternidade nesse período. 
C somente poderá usufruir de licença-adotante, cuja duração é 

inferior ao da licença-maternidade. 
D fará jus à licença-maternidade e ao salário-maternidade pelo 

prazo de 180 dias, da mesma forma que esses benefícios são 
garantidos à mulher pela legislação de regência. 

E poderá cumular a licença-paternidade e a licença-
maternidade, por força do princípio da proteção integral à 
criança. 

 
41)  
Em relação aos direitos políticos e aos partidos políticos, assinale 
a opção correta. 
A É prescindível a renúncia do presidente da República ao 

mandato que ocupa, antes do pleito eleitoral, para concorrer 
a cargo diverso. 

B O condenado por improbidade administrativa à sanção de 
suspensão dos direitos políticos por oito anos, cuja sentença 
tenha transitado em julgado, não poderá concorrer a cargo 
eletivo na próxima eleição, mas poderá nela votar. 

C O direito de participação em debates eleitorais e a 
propaganda eleitoral gratuita no rádio e na televisão deverão 
ser designados proporcionalmente ao número de candidatos, 
não podendo sofrer restrições pela via legislativa. 

D É constitucional a cumulação da inelegibilidade com a 
suspensão dos direitos políticos. 

E As atividades dos partidos políticos poderão ser financiadas 
por doação de entidades estrangeiras, desde que haja regular 
prestação de contas dos valores recebidos. 

 
42)  



O artigo 20 da CF estabelece um rol taxativo de bens que 
integram o patrimônio da União. Entre os bens arrolados não 
constam expressamente os rios que sofrem influência de marés, 
o que originou a discussão da Ação de Descumprimento de 
Preceito Fundamental (ADPF) n.º 1.008, proposta pelo estado do 
Pará. O objeto de questionamento era o art. 1.º do Decreto-lei n.º 
9.760/1946, com base no entendimento de que as Constituições 
anteriores não estabeleciam que o domínio sobre essas ilhas seria 
da União, e a atual teria concedido aos estados, sem ressalva, o 
domínio sobre as ilhas de rios e lagos fora das zonas de fronteira. 
No mês de maio de 2023, a ação foi julgada improcedente, por 
unanimidade. O plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) 
validou norma que prevê a titularidade da União sobre as ilhas 
fluviais que sofrem a influência das marés. Na referida ADPF, a 
decisão do STF se fundamenta no entendimento de que as zonas 
de influência das marés 
A são áreas indispensáveis à preservação ambiental nos 

termos do inciso II do art. 20 da CF. 
B são terrenos de marinha e acrescidos, nos termos do inciso 

VII do art. 20 da CF. 
C equiparam-se às terras devolutas indispensáveis à defesa das 

fronteiras nos termos do inciso II do art. 20 da CF. 
D integram os bens que pertencem à União por ocasião da 

instituição da ordem republicana de 1891, nos termos do 
inciso I do art. 20 da CF. 

E equiparam-se a terrenos marginais e praias fluviais, nos 
termos do inciso III do art. 20 da CF. 

 
43)  
No que diz respeito às atribuições dos municípios previstas na 
CF, assinale a opção correta. 
A Os municípios possuem apenas competências 

administrativas relacionadas ao interesse local. 
B A competência para prestar serviços de saúde pública é 

privativa dos municípios. 
C Devido ao princípio da prevalência do interesse, no campo 

da competência legislativa concorrente, a legislação 
municipal prevalece sobre a estadual e a federal. 

D O fato de a CF atribuir determinada matéria à competência 
legislativa da União não significa, necessariamente, que os 
municípios estejam impedidos de legislar sobre tal tema. 

E Os municípios não podem legislar sobre matéria ambiental. 
 
44)  
Acerca da intervenção estadual nos municípios, assinale a 
opção correta. 
A A lista das hipóteses de intervenção de estado em município 

previstas na CF deve ser interpretada como enumeração de 
caráter exemplificativo. 

B A intervenção de Estado-membro em município pode ser 
decretada apenas pelo governador e pode dar-se por 
iniciativa dele ou por provocação. 

C O procurador-geral de justiça, a mesa da assembleia 
legislativa e o conselho seccional da Ordem dos Advogados 
do Brasil (OAB) são legitimados a propor ação interventiva 
no tribunal de justiça estadual para que este requisite ao 
governador intervenção em município. 

D Se o ato de intervenção de estado em município afastar o 
prefeito, deverão ocorrer, ao término da intervenção, novas 
eleições para a chefia do Poder Executivo municipal. 

E Caso decrete intervenção em município, o governador de 
estado deverá submeter tal decreto à assembleia legislativa, 
no prazo de até trinta dias. 

 
45)  
Compete ao Superior Tribunal de Justiça (STJ) processar e 
julgar, 
A originariamente, nos crimes comuns, os governadores dos 

estados e do Distrito Federal. 

B originariamente, nas infrações penais comuns, o presidente 
da República. 

C em recurso ordinário, as revisões criminais e as ações 
rescisórias de seus julgados. 

D originariamente, nas infrações penais comuns, o 
procuradorgeral da República. 

E em recurso ordinário, crime político. 
 
46)  
A respeito do controle de constitucionalidade exercido pelos 
tribunais de justiça dos estados, assinale a opção correta. 
A Não se admite o controle abstrato de constitucionalidade das 

leis municipais pelo tribunal de justiça tendo como 
parâmetro a CF, em nenhuma hipótese. 

B Da decisão do tribunal de justiça no controle de 
constitucionalidade cabem apenas embargos de declaração. 

C O tribunal de justiça do estado tem competência para julgar 
representação de inconstitucionalidade contra lei municipal 
tendo como parâmetro a CF, desde que se trate de norma de 
reprodução obrigatória. 

D A legitimidade ativa para o exercício do controle de 
constitucionalidade concentrado no âmbito estadual foi 
delimitada e explicitada pela CF. 

E Não cabe representação de inconstitucionalidade, e sim 
reclamação constitucional, contra lei municipal que viole a 
Constituição estadual, no ponto em que esta reproduza 
literalmente preceito da CF. 

 
47)  
A respeito da seguridade social, assinale a opção correta, 
considerando o disposto na Constituição Federal de 1988 (CF). 
A Nenhum benefício pago pela previdência social poderá ser 

inferior ao salário mínimo vigente. 
B É assegurado o reajustamento dos benefícios 

previdenciários para preservar-lhes, em caráter permanente, 
o valor nominal, conforme critérios definidos em lei, o que, 
entretanto, não assegura a irredutibilidade do valor dos 
benefícios. 

C A universalidade da cobertura e do atendimento no âmbito 
da previdência social será limitada aos segurados filiados ao 
regime geral de previdência social (RGPS) e a seus 
dependentes, em razão do caráter contributivo do referido 
regime e da natureza obrigatória da filiação a ele. 

D A precedência da fonte de custeio para a criação, majoração 
ou extensão de um benefício ou serviço não se aplica à 
assistência social e à saúde, uma vez que a universalidade 
da cobertura e do atendimento abrange apenas a previdência 
social. 

E O acesso das populações rurais aos benefícios e serviços de 
previdência social é limitado à idade avançada, em razão do 
caráter não contributivo da filiação do segurado especial. 

 
48)  
De acordo com a CF e com o entendimento do STF a respeito da 
educação e do ensino, julgue os itens a seguir. 
  

I A educação, direito de todos e dever do Estado e da 
família, será promovida e incentivada com a colaboração 
da sociedade, com vistas ao pleno desenvolvimento da 
pessoa, ao seu preparo para o exercício da cidadania e a 
sua qualificação para o trabalho. 

  
II O ensino fundamental regular será ministrado em 
língua portuguesa, assegurada às comunidades indígenas 
também a utilização de suas línguas maternas e de 
processos próprios de aprendizagem. 

  
III A União aplicará, anualmente, pelo menos 15% de 
sua receita tributária total na manutenção e no 
desenvolvimento do ensino; no caso dos estados, do 



Distrito Federal e dos municípios, esse percentual 
mínimo será de 20%. 

  
IV Para efeito do cálculo do valor mínimo a ser aplicado 
na manutenção e no desenvolvimento do ensino, a 
parcela da arrecadação de impostos transferida pela 
União aos estados, ao Distrito Federal e aos municípios, 
ou pelos estados aos respectivos municípios, não é 
considerada receita do ente federativo que a transferir. 

  
V A gradação do percentual mínimo de recursos 
destinados à manutenção e ao desenvolvimento do 
ensino não pode acarretar restrições às competências 
constitucionais do Poder Executivo para a elaboração 
das propostas de leis orçamentárias. 

  
Estão certos apenas os itens 
A I e III. 
B IV e V. 
C II, III e IV. 
D I, II, III e V. 
E I, II, IV e V. 
 
49)  
A respeito da ação declaratória de constitucionalidade (ADC), 
assinale a opção correta. Nesse sentido, considere que a sigla CF, 
sempre que empregada, se refere à Constituição Federal de 1988. 
A No processamento de ADC, não se admite pedido de 

desistência. 
B A ADC é contemporânea à promulgação da CF, tendo 

surgido por força do poder constituinte originário. 
C O rol de legitimados para propor ADC mantém-se o mesmo 

desde a promulgação da CF. 
D O deferimento de medida cautelar em ADC tem como efeito 

a observância imediata da lei objeto da ADC nos processos 
que a envolvam, os quais deverão seguir seu curso 
normalmente. 

E Não é possível a modulação de efeitos no âmbito de ADC. 
 
50)  
No que se refere à arguição de descumprimento de preceito 
fundamental (ADPF), assinale a opção correta. 
A O princípio de subsidiariedade torna inadmissível a ADPF 

quando houver qualquer via processual, de caráter difuso ou 
concentrado, hábil a levar ao Poder Judiciário determinado 
contencioso constitucional. 

B A ADPF desempenha importante papel no controle 
concentrado de constitucionalidade, por permitir levar ao 
STF contenciosos constitucionais pertinentes ao direito pré-
constitucional e ao direito municipal. 

C Os preceitos fundamentais passíveis de controle por meio de 
ADPF são precisamente aqueles elencados no art. 5.º da CF 
e as cláusulas pétreas. 

D Analogamente ao que se exige para admissão de ação 
declaratória de constitucionalidade, em ADPF o autor 
precisa demonstrar controvérsia judicial relevante acerca do 
tema constitucional. 

E No caso de ADPF em que se questione ato jurídico federal 
em face da CF, a legitimidade passiva para responder à ação 
será necessariamente do Congresso Nacional. 

 
51)  
Julgue os itens a seguir, acerca do controle de 
constitucionalidade. 
  

I Uma vez proposta a ação direta de 
inconstitucionalidade, é cabível o pedido de desistência. 

  
II Cabe aos estados a instituição de representação de 
inconstitucionalidade de leis ou atos normativos 

estaduais, federais ou municipais em face da 
Constituição Federal de 1988, vedada a atribuição da 
legitimação para agir a um único órgão. 

  
III As decisões definitivas de mérito proferidas pelo 
Supremo Tribunal Federal nas ações diretas de 
inconstitucionalidade e nas ações declaratórias de 
constitucionalidade produzirão eficácia contra todos e 
efeito vinculante, relativamente aos demais órgãos do 
Poder Judiciário e à administração pública direta e 
indireta, nas esferas federal, estadual e municipal. 

  
IV Compete ao Supremo Tribunal Federal, 
precipuamente, a guarda da Constituição Federal, 
cabendo-lhe processar e julgar, originariamente, ação 
direta de inconstitucionalidade de lei ou ato normativo 
federal ou estadual e ação declaratória de 
constitucionalidade de lei ou ato normativo federal ou 
estadual. 

  
A quantidade de itens certos é igual a 
A 0. 
B 1. 
C 2. 
D 3. 
E 4. 
 
52)  
A respeito dos direitos fundamentais, julgue os seguintes itens. 

I No julgamento do denominado caso Lüth, foi decidido 
que os direitos fundamentais consagram uma ordem 
objetiva de valores. Tal ordem retiraria a neutralidade 
axiológica do texto constitucional. Nele consta, ainda, a 
clara ideia de que, muito embora os direitos 
fundamentais tenham sua existência, em primeira linha, 
vinculada à proteção da esfera de liberdade privada de 
cada um contra intervenções do poder público, eles 
podem gerar efeito irradiador para as relações entre 
particulares. 
II Consoante o STF, é constitucional o tabelamento para 
fins de fixação do valor de indenização por dano moral 
trabalhista previsto na Consolidação das Leis do 
Trabalho (CLT). Contudo, os montantes elencados na lei 
não podem ser interpretados como um teto; apenas 
servem como parâmetro para a fundamentação da 
decisão judicial, de modo a permitir que esta, desde que 
devidamente motivada, determine o pagamento de 
quantias superiores. 
III Consoante o STF, em vista do interesse público 
preponderante, o compartilhamento de dados pessoais 
apenas entre órgãos e entidades da administração 
pública, muito embora exija a definição de propósitos 
legítimos, específicos e explícitos para o tratamento de 
dados, não necessariamente deve ser limitado ao mínimo 
necessário para o atendimento de tais propósitos, 
podendo tais limites ser ultrapassados, desde que se 
assegure que as informações fiquem restritas ao poder 
público. 
IV O STF considerou que a suspensão do exercício 
profissional de advogado em virtude de não pagamento 
da anuidade da OAB configura sanção política. Por outro 
lado, consoante o mesmo tribunal, a exigência do 
adimplemento das anuidades para votar nas eleições 
internas da OAB consistiria em medida razoável, que não 
representaria restrição ao exercício da profissão e de 
atividade econômica, mas, sim, norma de organização do 
processo eleitoral da entidade. O estabelecimento da 
quitação das anuidades como critério para votar e ser 
votado seria, portanto, regra que estaria em 
conformidade com a Constituição Federal de 1988, 



sendo justificado exigir de eleitores e candidatados o 
estrito cumprimento das suas obrigações perante o órgão. 

Assinale a opção correta. 
A Nenhum item está certo. 
B Apenas o item III está certo. 
C Apenas os itens I e III estão certos. 
D Apenas os itens II e IV estão certos. 
E Apenas os itens I, II e IV estão certos. 
 
53)  
Acerca dos direitos e garantias fundamentais, à luz da CF e da 
jurisprudência do Supremo Tribunal Federal (STF), assinale a 
opção correta. 
A É compatível com a CF a ideia de um direito ao 

esquecimento, ainda que exista um interesse público atual 
na divulgação da informação. 

B A tese da legítima defesa da honra é constitucional, por 
força do princípio da plenitude de defesa. 

C É inconstitucional lei estadual que permite o sacrifício de 
animais em cultos de religiões de matriz africana. 

D O poder público pode, por meio de medidas indiretas, 
determinar a vacinação compulsória contra a covid-19. 

E É legítima a recusa dos pais à vacinação compulsória de 
filho menor por motivo de convicção filosófica. 

 
54)  
Acerca das regras constitucionais relativas à advocacia pública e 
à luz da jurisprudência do STF, assinale a opção correta. 
A Ainda que respeitado o teto remuneratório, lei estadual não 

pode destinar aos procuradores de estado os honorários 
advocatícios advindos de meios alternativos de cobrança. 

B Os princípios institucionais e as prerrogativas funcionais do 
Ministério Público e da Defensoria Pública podem ser 
estendidos às procuradorias estaduais em razão do princípio 
da simetria. 

C É constitucional dispositivo de Constituição estadual que 
confira foro por prerrogativa de função a defensores 
públicos e procuradores de estado. 

D As procuradorias de estado gozam de autonomia funcional, 
administrativa e financeira. 

E A CF confere às procuradorias dos estados e do Distrito 
Federal atribuição para as atividades de consultoria jurídica 
e de representação judicial apenas no que se refere à 
administração pública direta, autárquica e fundacional, não 
abrangendo empresas públicas e sociedades de economia 
mista. 

 
55)  
Relação de trabalho é toda relação jurídica caracterizada por ter 
sua prestação essencial centrada em uma obrigação de fazer 
consubstanciada em labor humano. 
  

Maurício Godinho Delgado. Curso de direito do trabalho. 9.a 
ed. São Paulo: LTr, 2010. p. 265 (com adaptações). 

  
Tendo a conceituação apresentada no fragmento de texto 
apresentado como referência inicial, assinale a opção correta a 
respeito das relações de trabalho lato sensu. 
A Constitui exemplo de trabalho temporário a contratação dos 

serviços de um marceneiro para fazer um armário em uma 
residência. 

B A intermediação de um órgão geral de mão de obra ou de 
um sindicato é exigida do trabalhador eventual. 

C São garantidos aos trabalhadores avulsos todos os direitos 
trabalhistas constantes na CF. 

D Assim como o contrato de emprego por tempo 
indeterminado, o contrato de trabalho temporário poderá ser 
firmado de forma escrita ou verbal. 

E A empreitada é um tipo de trabalhado avulso que demanda 
a presença da figura de uma pessoa física que exercerá, por 
conta própria, atividade econômica de natureza urbana. 

 
56)  
Acerca das estabilidades provisórias, assinale a opção correta. 
A A confirmação do estado de gravidez advindo no curso do 

contrato de trabalho, exceto durante o prazo do aviso prévio, 
garante à empregada gestante a estabilidade provisória, que 
abrange desde a confirmação da gravidez até cinco meses 
após o parto. 

B Em caso de fechamento do estabelecimento por motivo de 
força maior, o direito a indenização é assegurado aos 
empregados estáveis que ali exerciam suas funções quando 
do fechamento. 

C O empregado estável acusado de falta grave deverá ser 
suspenso de suas funções, mas ele só poderá ser despedido 
efetivamente depois de verificada a procedência da 
acusação. 

D Reconhecida a inexistência de falta grave praticada pelo 
empregado, ficará o empregador obrigado a readmiti-lo no 
serviço, mas não a lhe pagar os salários referentes ao 
período de suspensão. 

E No caso de a reintegração do empregado estável ser 
desaconselhável, especialmente quando o empregador for 
pessoa física, o tribunal do trabalho poderá converter aquela 
obrigação em indenização. 

 
57)  
Terá a garantia ao emprego por estabilidade provisória o 
empregado 
A eleito como membro da CIPA, ainda que o estabelecimento 

em que trabalhe seja extinto ou que cesse completamente a 
atividade da empresa. 

B eleito como suplente do conselho fiscal de uma cooperativa. 
C que exerça mandato de membro de conselho fiscal de um 

sindicato. 
D que esteja exercendo a função de delegado sindical. 
E que, contratado por tempo determinado, seja afastado por 

acidente do trabalho. 
 
58)  
Considerando que o pagamento das férias de determinado 
empregado tenha sido feito após o prazo legal estabelecido no 
art. 145 da CLT e que tais férias tenham sido gozadas na época 
própria, assinale a opção correta. 
A A Súmula n.º 450 do TST está vigente, por ainda não ter 

havido pronunciamento do STF a respeito, logo o 
empregado faz jus ao pagamento em dobro da remuneração 
de férias, incluído o terço constitucional. 

B O STF declarou constitucional a Súmula n.º 450 do TST, 
logo o empregado tem direito ao pagamento em dobro da 
remuneração das férias estabelecido no art. 137 da CLT, 
incluído o terço constitucional. 

C O STF julgou, em sede de recurso extraordinário com 
repercussão geral reconhecida, inconstitucional a Súmula 
n.º 450 do TST, logo o empregado não tem direito ao 
pagamento em dobro da remuneração das férias 
estabelecido no art. 137 da CLT. 

D O STF declarou constitucional a Súmula n.º 450 do TST, 
logo o empregado tem direito ao pagamento em dobro da 
remuneração das férias estabelecido no art. 137 da CLT, 
sem o terço constitucional. 

E O STF declarou, em sede de ADPF, inconstitucional a 
Súmula n.º 450 do TST, logo o empregado não tem direito 
ao pagamento em dobro da remuneração das férias 
estabelecido no art. 137 da CLT. 

 
59)  



Com base no disposto na Consolidação das Leis do Trabalho 
(CLT), assinale a opção correta. 
A O comparecimento habitual do empregado às dependências 

do empregador para a realização de atividades específicas 
que exijam sua presença descaracteriza o regime de 
teletrabalho. 

B O regime de teletrabalho é limitado a 30% dos empregados 
por estabelecimento. 

C É vedada a adoção de regime de teletrabalho para 
estagiários. 

D Os valores pagos ao empregado em regime de teletrabalho 
para manutenção de equipamentos tecnológicos e 
infraestrutura adequada à prestação do trabalho integram a 
remuneração do empregado, ainda que previstos em 
contrato escrito. 

E O empregado submetido ao regime de teletrabalho poderá 
prestar serviços por jornada, por produção ou por tarefa. 

 
60)  
Com base na legislação atual e jurisprudência majoritária com 
relação ao contrato de trabalho terceirizado, é correto afirmar 
que 
A a pessoa física pode contratar empresa de prestação de 

serviços para realização de sua atividade principal. 
B ao terceirizado é vedado o regime de teletrabalho em razão 

da incompatibilidade entre os institutos. 
C a pessoa jurídica cujo sócio, já aposentado, tenha prestado 

serviços à contratante na qualidade de empregado nos 
últimos dezoito meses não pode ser contratada como 
terceirizada. 

D é obrigatória, nos termos da lei, a equivalência salarial entre 
o empregado terceirizado e o empregado do tomador de 
serviços que exerça a mesma atividade. 

E o mero inadimplemento das obrigações trabalhistas 
assumidas pela prestadora de serviços contratada enseja a 
responsabilidade subsidiária do ente da administração 
pública que se beneficiou da força de trabalho. 

 
61)  
A respeito do direito coletivo do trabalho e do direito de greve, 
assinale a opção correta. 
A A greve considerada abusiva não gera qualquer vantagem 

ou garantia a seus partícipes. 
B A empresa não está obrigada a dar acesso a dirigentes 

sindicais às suas dependências, sendo assegurado, contudo, 
o acesso às partes externas ou contíguas da empresa. 

C O acordo coletivo celebrado extrajudicialmente deve ser 
homologado na justiça do trabalho para que tenha efeitos. 

D Decisão judicial poderá definir uma categoria como 
diferenciada. 

E A greve pode ser declarada abusiva pelo Ministério do 
Trabalho, se não assegurar o atendimento aos serviços 
elencados na lei como essenciais. 

 
62)  
De acordo com o princípio da seletividade dos benefícios e 
serviços, 
A apenas algumas prestações sociais serão devidas à 

população. 
B a saúde e a assistência social não integram a seguridade 

social. 
C as prestações da seguridade social devem ser fornecidas 

apenas aos trabalhadores que contribuem para o sistema. 
D somente pessoas carentes terão direito a prestações da 

seguridade social. 
E somente alguns riscos sociais serão custeados pela 

seguridade social. 
 
63)  

De acordo com a EC n.º 103/2019, assinale a opção correta a 
respeito das alterações promovidas no RPPS. 
A Uma vez que não foi editada lei federal que discipline os 

benefícios do RPPS da União, o servidor público federal 
poderá se aposentar voluntariamente, desde que observe, 
entre outros requisitos, a idade mínima de 60 anos de idade, 
se homem, e de 63 anos de idade, se mulher. 

B Os proventos de aposentadoria devidos ao servidor público 
e as pensões por morte devidas aos seus dependentes serão 
calculados e reajustados de acordo com a legislação em 
vigor à época em que foram atendidos os requisitos nela 
estabelecidos para a concessão desses benefícios. 

C O rol de benefícios dos regimes próprios de previdência 
social fica limitado às aposentadorias, à pensão por morte e 
ao auxílio por incapacidade temporária. 

D Os estados, o Distrito Federal e os municípios poderão 
estabelecer alíquota inferior à da contribuição dos 
servidores da União, não sendo admitido, todavia, que ela 
seja inferior às alíquotas aplicáveis ao RGPS. 

E Os recursos de RPPS não poderão ser aplicados na 
concessão de empréstimos a seus segurados, inclusive na 
modalidade de consignados. 

 
64)  
A Lei Complementar Estadual n.º 113/2005 disciplina a 
restituição de importância recebida indevidamente por segurado 
ou beneficiário do RPPS/SE. Acerca dessa previsão, assinale a 
opção correta. 
A A reposição de valores indevidamente recebidos, decorrente 

de erro do órgão ou entidade responsável pela concessão do 
benefício, deve ser feita imediatamente e de forma 
atualizada. 

B A restituição de importância recebida indevidamente por 
segurado ou beneficiário do RPPS/SE, nos casos 
comprovados de dolo, fraude ou má-fé, deve ser feita de 
uma só vez, devidamente atualizada. 

C A importância recebida indevidamente por segurado ou 
beneficiário do RPPS/SE decorrente de erro do órgão ou 
entidade responsável pela concessão do benefício não 
obriga a restituição. 

D A restituição de importância recebida indevidamente por 
segurado ou beneficiário do RPPS/SE, nos casos 
comprovados de dolo, fraude ou má-fé, deve ser feita em 
parcelas não excedentes de 20% da totalidade dos 
benefícios. 

E A reposição de valores indevidamente recebidos, decorrente 
de erro do órgão ou entidade responsável pela concessão do 
benefício, deve ser feita em parcelas não excedentes de 20% 
da totalidade dos benefícios. 

 
65)  
Raul, argentino, com 66 anos de idade, vive em um abrigo na 
cidade de São Paulo. Por não ter familiares e por ter renda ínfima, 
decorrente de sua atividade como catador de material reciclável, 
inscreveu-se no CadÚnico e pleiteou o benefício de prestação 
continuada (BPC), previsto na Lei n.º 8.742/1993. 
  
Considerando essa situação hipotética e a jurisprudência do 
Supremo Tribunal Federal (STF), julgue os seguintes itens. 
  

I O fato de Raul ser estrangeiro, ainda que residente no 
Brasil, é suficiente para que lhe seja negado o BPC. 

  
II Concedido o BPC a Raul, não haverá necessidade de 
reavaliação, a cada dois anos, das condições que 
ensejaram a concessão, uma vez que se trata de benefício 
concedido a idoso. 

  
III Apenas o fato de Raul residir em um abrigo não 
impede que ele possa vir a receber o BPC. 



  
IV No que se refere à análise da condição de 
miserabilidade e da situação de vulnerabilidade de Raul 
para a concessão do BPC, a referida lei permite, por meio 
de regulamento, que o limite da renda mensal familiar, 
por pessoa, possa chegar a meio salário mínimo. 

  
Estão certos apenas os itens 
A I e II. 
B II e III. 
C III e IV. 
D I, II e IV. 
E I, III e IV. 
 
66)  
A respeito da tutela provisória, assinale a opção correta. 
A É vedado, em qualquer das hipóteses previstas pelo 

legislador, o deferimento de tutela da evidência antes da 
manifestação do réu. 

B A estabilização de tutela antecipada antecedente que 
imponha obrigação de pagar quantia certa pela fazenda 
pública é incompatível com o regime de execução por 
precatório. 

C Caracterizado o abuso do direito de defesa do réu, o 
magistrado deverá imediatamente deferir a tutela da 
evidência, por meio de julgamento antecipado parcial do 
mérito. 

D A concessão de tutela provisória na própria sentença de 
mérito caracteriza violação ao dever de boa-fé do 
magistrado. 

E A responsabilidade do autor por prejuízo causado ao réu 
pela concessão de tutela de urgência que tenha sido 
posteriormente revogada na sentença possui natureza 
subjetiva. 

 
67)  
No que concerne aos procedimentos especiais referentes à ação 
monitória, à ação de consignação em pagamento, à oposição e 
aos embargos de terceiro, assinale a opção correta, de acordo 
com o CPC e a jurisprudência do STJ. 
A A conversão da ação monitória em procedimento comum 

será submetida ao contraditório prévio, devendo as partes 
ser intimadas para manifestarem-se quanto ao interesse na 
conversão. 

B Considera-se terceiro, para ajuizamento de embargos, o 
adquirente de bens cuja constrição tenha decorrido de 
decisão que declarou a ineficácia da alienação realizada em 
fraude à execução. 

C A ação de consignação em pagamento poderá ser proposta 
no domicílio do autor ou no local em que o pagamento deva 
ser efetuado. 

D É inadmissível ação monitória contra a fazenda pública. 
E A oposição, procedimento no qual terceiro pretende, no todo 

ou em parte, coisa ou direito sobre que controvertem autor 
e réu, poderá ser proposta até o julgamento da apelação. 

 
68)  
Uma empresa de prestação de serviços propôs ação de execução 
de título extrajudicial em face do estado do Espírito Santo. O 
juízo da vara de fazenda pública recebeu a petição inicial e 
determinou a citação da procuradoria do estado para apresentar 
defesa. 
  
Nessa situação hipotética, 
A a procuradoria deverá opor-se à pretensão executiva nos 

próprios autos da ação executiva, por meio de impugnação, 
que deverá ser apresentada no prazo máximo de 15 dias, sob 
pena de preclusão. 

B a ausência de defesa pela procuradoria não implica em 
confissão ficta e presunção de veracidade dos fatos narrados 

na petição inicial e, por esse motivo, é permitida a dilação 
probatória. 

C a procuradoria deverá apresentar contestação no prazo de 30 
dias, sob pena de preclusão, e a contagem do prazo terá 
início a partir do ato de intimação pessoal. 

D a procuradoria deverá se opor à pretensão executiva nos 
próprios autos da ação executiva, através de exceção de pré-
executividade, no prazo máximo de 30 dias, sob pena de 
preclusão. 

E a procuradoria deverá opor-se à pretensão executiva em 
autos próprios, por meio de embargos, que deverão ser 
opostos no prazo máximo de 30 dias, sob pena de preclusão. 

 
69)  
Assinale a opção que indica o procedimento a ser instaurado na 
hipótese de relevante questão de direito em que seja conveniente 
a prevenção ou a composição de divergência entre câmaras ou 
turmas do tribunal. 
A incidente de arguição de inconstitucionalidade 
B incidente de assunção de competência 
C incidente de resolução de demandas repetitivas 
D procedimento de julgamento estendido do recurso 
E procedimento de conflito de competência 
 
70)  
O vice-presidente de determinado tribunal regional federal 
(TRF), ao realizar o juízo de admissibilidade de recurso 
extraordinário interposto pela PGFN em face de acórdão 
formalizado por órgão colegiado daquele tribunal, negou 
seguimento ao recurso, com fundamento em entendimento 
firmado pelo STF em regime de repercussão geral. Nessa 
situação hipotética, da referida decisão caberá 
A reclamação. 
B agravo de instrumento. 
C novo recurso extraordinário. 
D agravo interno. 
E agravo em recurso extraordinário. 
 
71)  
À luz da jurisprudência do STJ no que concerne a despesas 
processuais, honorários advocatícios e gratuidade da justiça, 
assinale a opção correta. 
A Nos embargos de terceiro, o embargante deve ser 

condenado ao pagamento dos honorários advocatícios se a 
ação for julgada procedente pela circunstância de ele não ter 
promovido a devida atualização dos dados cadastrais do 
bem constrito, ainda que a pretensão tenha sofrido 
resistência da parte embargada. 

B Pessoa jurídica sem fins lucrativos faz jus ao benefício da 
justiça gratuita independentemente da comprovação da 
impossibilidade de arcar com os encargos processuais. 

C Quando a fazenda municipal for vencida em demanda de 
elevado valor, o juiz fixará os honorários por apreciação 
equitativa, com base nos princípios da proporcionalidade e 
da indisponibilidade do interesse público. 

D Os honorários serão fixados com base no proveito 
econômico obtido ou, não sendo possível mensurá-lo, com 
base no valor atualizado da causa, ainda que se trate de 
sentença de extinção do processo sem julgamento do mérito. 

E É cabível a fixação de honorários advocatícios em exceção 
de pré-executividade, contudo, quando esta resulta apenas 
na exclusão de um sócio do polo passivo, sem extinção da 
execução, os honorários não são devidos, com base no 
princípio da causalidade. 

 
72)  
Quanto a honorários advocatícios, sentença e coisa julgada, 
assinale a opção correta de acordo com o CPC em vigor e a 
jurisprudência do STJ. 



A Considera-se não fundamentada a sentença que deixa de 
seguir precedente invocado pela parte, sem demonstrar a 
existência de distinção no caso em julgamento ou a 
superação do entendimento. 

B O juiz poderá fixar os honorários advocatícios por 
apreciação equitativa quando o valor da condenação ou o 
proveito econômico forem elevados. 

C As regras do CPC de 2015 acerca dos honorários 
advocatícios aplicam-se a caso de inversão da sucumbência 
decorrente de sentença proferida na vigência do CPC de 
1973. 

D Caso haja conflito entre coisas julgadas, deverá prevalecer, 
em regra, aquela que primeiro transitou em julgado. 

E Os efeitos materiais da coisa julgada se aplicam à questão 
prejudicial expressamente decidida pelo juiz nos casos de 
revelia 

 
73)  
No que se refere à eficácia normativa e executiva dos 
pronunciamentos do STF que, em controle abstrato, afirmem a 
constitucionalidade ou inconstitucionalidade de determinado ato 
normativo, considerados os limites da coisa julgada, assinale a 
opção correta. 
A No conflito entre a garantia individual da coisa julgada e a 

interpretação acerca da constitucionalidade ou não de 
determinado ato normativo conferida pelo STF, aquela 
somente não prevalecerá se a decisão do STF lhe for 
anterior. 

B Decisão do STF que declare a inconstitucionalidade de ato 
normativo produzirá a automática rescisão das decisões 
anteriores transitadas em julgado que tenham adotado 
entendimento em sentido contrário. 

C Nas relações jurídicas de trato sucessivo, havendo coisa 
julgada que estabeleça a inconstitucionalidade de 
determinada norma e, posteriormente, decisão 
superveniente do STF na qual se declare a 
constitucionalidade daquele preceito legal, a cessação dos 
efeitos da coisa julgada estará condicionada ao ajuizamento 
de ação rescisória ou revisional. 

D Segundo o entendimento do STF, o princípio da supremacia 
da Constituição tem prevalência máxima, de forma a ser 
insuscetível de execução qualquer sentença tida por 
inconstitucional pelo STF, seja em controle difuso, seja em 
controle concentrado de constitucionalidade. 

E Sentença exequenda que tenha deixado de aplicar norma 
reconhecidamente constitucional pelo STF prescinde de 
ação rescisória na hipótese em que a decisão do STF seja 
anterior à formação do título executivo. 

 
74)  
No que concerne à possibilidade de aplicação do regime de 
precatórios em execução movida por particular contra empresa 
estatal, o Supremo Tribunal Federal (STF) entende que 
A viola a Constituição Federal de 1988, em qualquer hipótese, 

a utilização de precatório para pagamento de dívida de 
empresa estatal. 

B para se submeterem ao regime dos precatórios, as empresas 
estatais devem, cumulativamente, prestar exclusivamente 
serviço público essencial, em regime não concorrencial, e 
não ter finalidade primária de distribuir lucros. 

C apenas as empresas públicas criadas antes da promulgação 
da Constituição Federal de 1988 podem utilizar precatórios 
para pagamento de suas dívidas. 

D o regime de pagamento por precatório pode ser utilizado por 
empresa pública, mas nunca por sociedade de economia 
mista. 

E as empresas estatais que exercem atividades econômicas em 
sentido estrito podem se valer do regime de pagamento por 
precatório caso demonstrem que recebem repasses 
financeiros do poder público. 

 
75)  
Em relação aos julgamentos virtuais no âmbito do STF e do STJ, 
assinale a opção correta. 
A Não cabe recurso contra o indeferimento dos pedidos de 

retirada de processos da pauta de julgamento virtual. 
B As ações de controle concentrado não são passíveis de 

julgamento em sessão virtual. 
C Não é permitido alegar questões de fato durante o 

julgamento de processos em sessão virtual. 
D Não é legalmente possível que os ministros peçam vista de 

processos submetidos a julgamentos virtuais. 
E A realização de sustentação oral nos julgamentos virtuais 

está condicionada ao deferimento do ministro relator. 
 
76)  
Tendo em vista o entendimento do Supremo Tribunal Federal 
(STF) a respeito da reclamação constitucional, assinale a 
opção correta. 
A É incabível a utilização da reclamação na hipótese de 

descumprimento de verbete de súmula sem efeito 
vinculante. 

B É cabível a reclamação com o objetivo de corrigir eventuais 
equívocos na aplicação da repercussão geral, à exceção de 
evidente decisão teratológica. 

C Será cabível a reclamação ainda que não haja aderência 
estrita entre o objeto do ato reclamado e o conteúdo do 
paradigma tido como violado. 

D Tem-se admitido a utilização da reclamação com a 
finalidade de servir como sucedâneo recursal. 

E Admite-se a utilização da reclamação como substituto de 
ação rescisória. 

 
77)  
A prerrogativa processual de prazo em dobro conferida à fazenda 
pública se aplica 
  

I à impugnação ao cumprimento de sentença que 
reconheça a exigibilidade de obrigação de pagar quantia 
certa pela fazenda pública. 

  
II aos processos de controle concentrado de 
constitucionalidade, segundo a jurisprudência do STF. 

  
III aos embargos de declaração apresentados pelo ente 
público que atua no procedimento comum como 
assistente simples. 

  
IV às contrarrazões de agravo interno contra decisão que 
defere a suspensão de liminar, de acordo com a 
jurisprudência do STJ. 

  
Estão certos apenas os itens 
A I e II. 
B II e III. 
C III e IV. 
D I, II e IV. 
E I, III e IV. 
 
78)  
De acordo com as disposições da Constituição Federal de 1988 
e da CLT e considerando a jurisprudência do STF e do TST, a 
justiça do trabalho não é competente para processar e julgar 
ações 
A entre trabalhadores portuários e os operadores portuários ou 

o órgão gestor de mão de obra decorrentes da relação de 
trabalho. 

B possessórias ajuizadas em decorrência do exercício do 
direito de greve por trabalhadores da iniciativa privada. 



C que envolvam direito de greve dos servidores públicos civis 
da administração pública direta, autárquica ou fundacional. 

D relativas a penalidades administrativas impostas aos 
empregadores pelos órgãos de fiscalização das relações de 
trabalho. 

E sobre representação sindical, entre sindicatos, entre 
sindicatos e trabalhadores e entre sindicatos e 
empregadores. 

 
79)  
O beneficiário da justiça gratuita que tem sua reclamação 
trabalhista julgada improcedente deve 
A pagar as multas processuais que lhe forem impostas ao final 

do processo. 
B recolher as custas processuais no valor de 2% do valor da 

causa após o trânsito em julgado. 
C ser isentado do pagamento de honorários de sucumbência. 
D ser responsabilizado pelo pagamento dos honorários 

periciais em que sucumbente no objeto da perícia. 
E efetuar o depósito recursal para recorrer. 
 
80)  
No rito ordinário do processo do trabalho, cada uma das partes 
pode indicar no máximo 
A duas testemunhas, salvo quando se tratar de inquérito 

judicial para apuração de falta grave, situação em que 
poderá haver até três testemunhas de cada parte. 

B seis testemunhas, salvo quando se tratar de inquérito judicial 
para apuração de falta grave, situação em que poderá haver 
até dez testemunhas de cada parte. 

C duas testemunhas, salvo quando se tratar de inquérito 
judicial para apuração de falta grave, situação em que 
poderá haver até seis testemunhas de cada parte. 

D três testemunhas, salvo quando se tratar de inquérito judicial 
para apuração de falta grave, situação em que poderá haver 
até quatro testemunhas de cada parte. 

E três testemunhas, salvo quando se tratar de inquérito judicial 
para apuração de falta grave, situação em que poderá haver 
até seis testemunhas de cada parte. 

 
81)  
Acerca do cabimento de recurso de revista (RR) para o Tribunal 
Superior do Trabalho (TST), assinale a opção correta de acordo 
com a legislação vigente e a jurisprudência do TST. Nesse 
sentido, considere que a sigla CF, sempre que empregada, se 
refere à Constituição Federal de 1988. 
A É cabível RR para reexame de fatos e provas. 
B Não cabe RR contra decisões proferidas em grau de recurso 

ordinário, em dissídio individual, pelos Tribunais Regionais 
do Trabalho (TRTs). 

C É cabível RR, na fase de execução, contra acórdão proferido 
em agravo de petição, por violação à lei federal, por 
divergência jurisprudencial, ou em caso de demonstração de 
violação direta a preceito da Constituição Federal. 

D Não cabe RR por violação a lei federal, por divergência 
jurisprudencial e por ofensa à CF nas execuções fiscais e nas 
controvérsias da fase de execução que envolvam certidão 
negativa de débitos trabalhistas. 

E Não cabe RR contra decisões terminativas ou definitivas 
proferidas pelos tribunais regionais do trabalho, em dissídio 
coletivo, mandado de segurança e ação rescisória. 

 
82)  
Determinada empresa pública ingressou com ação rescisória, a 
fim de desconstituir decisão de mérito em dissídio individual 
transitada em julgado. O órgão colegiado competente do tribunal 
regional do trabalho julgou o processo sem resolução de mérito, 
sob o argumento de que a inicial não havia sido instruída com os 
documentos necessários ao exercício do juízo rescisório. 

Inconformada, a empresa pública interpôs recurso ao Tribunal 
Superior do Trabalho. 
  
Considerando essa situação hipotética, assinale a opção correta. 
A O recurso cabível na espécie é o recurso de revista. 
B No julgamento do recurso interposto pela empresa pública, 

caso seja constatado que não lhe foi possibilitada a 
retificação do vício em momento oportuno, deverão ser 
anulados de ofício os atos processuais perpetrados após o 
ajuizamento da ação rescisória. 

C Caso o documento não juntado à inicial fosse a prova do 
trânsito em julgado da decisão rescindenda, o correto seria 
o indeferimento liminar da inicial, sendo, nessa hipótese, 
desnecessário abrir prazo para que a parte autora suprisse o 
vício. 

D Por se tratar de dissídio individual, a competência originária 
para processamento e julgamento da ação rescisória é de 
uma das varas do trabalho vinculada ao tribunal em que foi 
proferida a decisão transitada em julgado. 

E Por integrar a administração pública indireta, a empresa 
pública está dispensada do depósito prévio de 20% do valor 
da causa a que se refere o caput do art. 836 da Consolidação 
das Leis do Trabalho. 

 
83)  
Acerca de temas afetos ao direito processual do trabalho, julgue 
os itens a seguir. 
  

I É admissível a obtenção de efeito suspensivo ao 
recurso ordinário mediante requerimento dirigido ao 
tribunal, ao relator ou ao presidente ou vice-presidente 
do tribunal recorrido, por aplicação subsidiária ao 
processo do trabalho de norma do Código de Processo 
Civil. 

  
II A superveniência da sentença, nos autos originários, 
faz perder o objeto do mandado de segurança que 
impugnava a concessão ou o indeferimento da tutela 
provisória. 

  
III No caso de a tutela provisória haver sido concedida 
ou indeferida antes da sentença, cabe mandado de 
segurança diante da inexistência de recurso próprio. 

  
IV A tutela provisória concedida na sentença não 
comporta impugnação pela via do mandado de 
segurança, por ser impugnável mediante recurso 
ordinário. 

  
Assinale a opção correta. 
A Apenas os itens I e II estão certos. 
B Apenas os itens I e IV estão certos. 
C Apenas os itens II e III estão certos. 
D Apenas os itens III e IV estão certos. 
E Todos os itens estão certos. 
 
84)  
Segundo a jurisprudência do TST, contra pessoa jurídica de 
direito público que mantenha empregados celetistas 
A não cabe dissídio coletivo. 
B cabe dissídio coletivo de forma geral. 
C cabe dissídio coletivo exclusivamente para a apreciação de 

cláusulas de natureza econômica. 
D cabe dissídio coletivo exclusivamente para a apreciação de 

cláusulas de natureza social. 
E cabe dissídio coletivo exclusivamente para a apreciação de 

cláusulas de natureza sindical. 
 
85)  



De acordo com o Código Tributário Nacional, a natureza jurídica 
específica dos tributos deve ser determinada 
A pelo fato gerador da obrigação. 
B pela denominação do tributo. 
C pela ocorrência de contraprestação. 
D pelas características formais do tributo. 
E pela destinação legal do produto da arrecadação. 
 
86)  
A sociedade empresária Alfa Ltda. foi executada por falta de 
pagamento de impostos estaduais no ano de 2022. Durante o 
curso da execução fiscal, depois de diversas tentativas de citação, 
o aviso de recebimento foi devolvido sem cumprimento, a 
despeito de a comunicação postal ter sido encaminhada para o 
endereço cadastral da sociedade. Com isso, a procuradoria-geral 
do estado solicitou o redirecionamento da execução fiscal contra 
os sócios. 
  
A respeito da situação hipotética precedente, assinale a 
opção correta conforme o Código Tributário Nacional (CTN) e 
o entendimento do STJ. 
A A responsabilidade pessoal do sócio-gerente no caso 

decorre da aplicação do dispositivo do CTN que prevê que 
são pessoalmente responsáveis pelos créditos 
correspondentes a obrigações tributárias da sociedade os 
diretores, gerentes ou representantes de pessoas jurídicas de 
direito privado, sendo irrelevante, para o redirecionamento 
da execução fiscal, a comunicação, ou sua falta, acerca de 
eventual alteração do domicílio da sociedade aos órgãos 
competentes. 

B Caso a sociedade empresária Alfa Ltda. tenha deixado de 
funcionar no seu domicílio fiscal, mesmo que não tenha 
comunicado isso aos órgãos competentes, o sócio-gerente 
não responderá pela execução fiscal, uma vez que, pelo 
princípio da responsabilidade limitada, os bens particulares 
dos sócios não podem ser executados por dívidas da 
sociedade. 

C Em se tratando de execução fiscal, a desconsideração da 
personalidade jurídica, com a responsabilidade pessoal do 
sócio-gerente, é consequência jurídica lógica na natureza do 
débito cobrado, não havendo possibilidade de serem opostas 
contra o fisco regras de direito privado para proteção do 
sócio. 

D Caso a sociedade empresária Alfa Ltda. tenha deixado de 
funcionar no seu domicílio fiscal e não tenha comunicado 
isso aos órgãos competentes, será legítimo o 
redirecionamento da execução fiscal para a pessoa do sócio-
gerente. 

E Caso a sociedade empresária Alfa Ltda. tenha deixado de 
funcionar no seu domicílio fiscal, mesmo que não tenha 
comunicado isso aos órgãos competentes, o sócio-gerente 
não responderá pela execução fiscal, uma vez que a referida 
falta de comunicação seria mera irregularidade sanável. 

 
87)  
À luz do Código Tributário Nacional (CTN), assinale a opção 
correta a respeito do lançamento tributário. 
A O lançamento tributário compete à autoridade 

administrativa, que, por sua vez, poderá delegá-lo a outros 
agentes públicos, quando julgar oportuno. 

B Quando o valor tributário estiver expresso em moeda 
estrangeira, a taxa de conversão do câmbio deverá 
corresponder àquela em vigor na data do lançamento 
tributário, salvo disposição legal em sentido contrário. 

C O lançamento tributário é marcado pela discricionariedade, 
porquanto está condicionado a juízo de valor da autoridade 
administrativa na avaliação dos elementos da regra matriz 
de incidência tributária. 

D O lançamento tributário será regido pela lei vigente à época 
do fato gerador, exceto se esta for posteriormente revogada. 

E A legislação tributária que amplie os poderes de 
investigação das autoridades administrativas, por meio de 
novos poderes de fiscalização, é aplicável a fatos geradores 
pretéritos à sua vigência. 

 
88)  
O lançamento tributário 
A é um procedimento privativo da autoridade administrativa 

ou do contribuinte. 
B constitui procedimento que tem como finalidade a 

elaboração da certidão da dívida ativa. 
C destina-se a constituir o crédito tributário. 
D inicia-se após a verificação da ocorrência do fato gerador. 
E obriga a administração pública tributária a determinar, após 

o lançamento, a matéria tributável. 
 
89)  
A respeito das garantias e dos privilégios do crédito tributário 
previstos no Código Tributário Nacional, assinale a 
opção correta. 
A O rol das garantias atribuídas ao crédito tributário, previsto 

no Código Tributário Nacional, é taxativo, inadmitindo-se 
novas previsões sobre a matéria. 

B Uma das garantias atribuídas ao crédito tributário no Código 
Tributário Nacional é a de que, na falência, o crédito 
tributário prefere aos créditos extraconcursais. 

C Não são extraconcursais os créditos tributários decorrentes 
de fatos geradores ocorridos no curso do processo de 
falência. 

D Na nova sistemática da recuperação judicial, os créditos 
tributários preferem a quaisquer outros, exceto os derivados 
da legislação trabalhista, de acordo com o art. 83 da Lei n.º 
11.101/2005, com redação dada pela Lei n.º 14.112/2020. 

E O rol das garantias atribuídas ao crédito tributário no 
Código Tributário Nacional, por ser exemplificativo, 
possibilitou a criação da averbação pré-executória, nos 
termos do inciso II do § 3.º do art. 20-B da Lei n.º 
10.522/2002. 

 
90)  
Uma empresa em débito com a Agência Nacional de 
Telecomunicações (ANATEL), em razão de taxas cobradas por 
tal agência reguladora, alienou parte significativa de seus bens. 
  
Nessa situação hipotética, conforme o CTN, a referida alienação 
terá sido fraudulenta se 
A o crédito tributário estiver regularmente inscrito na dívida 

ativa e o devedor não tiver reservado bens ou rendas 
suficientes ao pagamento do total da dívida inscrita. 

B o devedor não tiver reservado patrimônio suficiente ao 
pagamento da dívida consolidada, somente podendo se 
presumir a fraude se a alienação tiver ocorrido após a 
citação válida da execução fiscal. 

C o devedor, após inscrição em dívida ativa, não tiver feito o 
depósito judicial do débito, prestado seguro garantia ou 
apresentado carta de fiança bancária. 

D o crédito tributário estiver regularmente inscrito na dívida 
ativa e o devedor, devidamente intimado deste ato, não tiver 
prestado caução em dinheiro ou garantia idônea no prazo de 
trinta dias. 

E o devedor não tiver reservado bens ou rendas suficientes ao 
pagamento do total da dívida apurada e já tiver ocorrido o 
lançamento das taxas, ainda que não inscritas em dívida 
ativa. 

 
91)  
Assinale a opção em que é indicado imposto cuja disciplina está 
ausente do Código Tributário Nacional (CTN). 
A imposto sobre a importação (II) 
B imposto sobre a renda e proventos de qualquer natureza (IR) 



C imposto sobre a transmissão de bens imóveis (ITBI) 
D imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana 

(IPTU) 
E imposto sobre a propriedade de veículo automotor (IPVA) 
 
92)  
O imposto de transmissão inter vivos, a qualquer título, por ato 
oneroso, de bem imóvel competirá ao município 
A onde se processar o inventário ou arrolamento. 
B onde for registrada a cessão de direitos. 
C de situação do bem. 
D onde tiver domicílio o comprador. 
E onde tiver domicílio o transmitente. 
 
93)  
A respeito da repartição de receitas tributárias, julgue os itens a 
seguir, com base na CF e na jurisprudência do STF. 
  

I Pertence ao somente município a titularidade das 
receitas arrecadadas a título de imposto de renda retido 
na fonte incidente sobre rendimentos pagos por ele, suas 
autarquias e fundações a servidores ou empregados 
públicos pertencentes ao quadro de pessoal, não 
alcançando imposto de renda retido em decorrência de 
pagamentos realizados a pessoas jurídicas, considerada a 
prestação de serviços. 

  
II O imposto sobre transmissão causa mortis (ITCMD) 
arrecadado pelos estados não é repartido 
constitucionalmente com os municípios. 

  
III É vedado à União e aos estados restringir ou 
condicionar a entrega de recursos relativos ao fundo de 
participação dos municípios a qualquer critério. 

  
Assinale a opção correta. 
A Apenas o item I está certo. 
B Apenas o item II está certo. 
C Apenas os itens I e III estão certos. 
D Apenas os itens II e III estão certos. 
E Todos os itens estão certos. 
 
94)  
Conforme a norma constitucional, a totalidade da receita 
proveniente do imposto sobre operações de crédito, câmbio, 
seguro ou relativas a títulos e valores mobiliários (IOF) incidente 
sobre as operações de câmbio 
A pertence ao estado onde ocorre a operação. 
B deve ser dividida entre o estado e o município onde ocorre 

a operação. 
C pertence à União. 
D pertence ao município onde ocorre a operação. 
E deve ser dividida entre a União e o estado onde ocorre a 

operação. 
 
95)  
No que tange à não cumulatividade das contribuições ao 
Programa de Integração Social (PIS) e à COFINS, a teor da CF 
e da legislação de regência, bem como observada a 
jurisprudência dos tribunais superiores, julgue os itens a seguir. 
  

I A não cumulatividade das contribuições ao PIS e à 
COFINS opera de maneira diversa da não 
cumulatividade do imposto sobre produtos 
industrializados (IPI) e do ICMS, visto que é 
incompatível com a técnica da base sobre base, 
competindo ao legislador constitucional disciplinar o 
funcionamento da sistemática. 

  

II O conceito de insumo, para fins de aplicação da não 
cumulatividade das contribuições ao PIS e à COFINS, 
deve abranger a essencialidade ou a relevância do item, 
que pode ser bem ou serviço, para o desenvolvimento da 
atividade econômica desempenhada pelo contribuinte. 

  
III A vedação legal de creditamento concernente às 
despesas com aluguel e aos custos decorrentes de 
arrendamento mercantil, inclusive de bens que já 
integravam o patrimônio da pessoa jurídica quando do 
advento dessa norma legal proibitiva, considerado o 
regime não cumulativo das contribuições ao PIS e à 
COFINS, é incompatível com a CF, pois desrespeita o 
princípio da isonomia e da proteção à confiança. 

  
Assinale a opção correta. 
A Apenas o item I está certo. 
B Apenas o item II está certo. 
C Apenas os itens I e III estão certos. 
D Apenas os itens II e III estão certos. 
E Todos os itens estão certos. 
 
96)  
Em março de 2018, determinado contribuinte impetrou mandado 
de segurança no qual questionou a inclusão do imposto sobre 
operações relativas à circulação de mercadorias e prestação de 
serviço de transporte interestadual e intermunicipal e de 
comunicação (ICMS) nas bases de cálculo da contribuição feita 
ao Programa de Integração Social (PIS) e da contribuição ao 
financiamento da seguridade social (COFINS). 
  
Considerando essa situação hipotética, assinale a 
opção correta à luz da legislação tributária vigente, da CF e da 
jurisprudência do STF. 
A A pretensão é inviável, uma vez que o STF admitiu que a 

inclusão do ICMS nas bases de cálculo da contribuição ao 
PIS e da COFINS é compatível com o texto constitucional, 
independentemente da data de ajuizamento da ação. 

B A pretensão deverá ser acolhida apenas no que tange à 
incidência das contribuições sobre o ICMS — apurado 
mensalmente — até a vigência da Lei n.º 12.973/2014, que 
alterou o conceito de receita bruta para contemplar os 
tributos sobre ela incidentes, conforme a modulação de 
efeitos proclamada pelo STF. 

C A pretensão é viável em parte, uma vez que o ICMS — 
apurado mensalmente — pode compor a base de cálculo 
apenas da COFINS, aplicado esse cálculo apenas às ações 
ajuizadas até 15/3/2017, conforme a modulação de efeitos 
proclamada pelo STF. 

D A pretensão deverá ser acolhida em relação aos cinco anos 
anteriores ao ajuizamento da ação, no tocante aos 
pagamentos das contribuições sobre o ICMS — apurado 
mensalmente —, aplicado esse cálculo às ações ajuizadas a 
partir de 15/3/2017, quando o STF fixou tese no sentido de 
que o referido imposto não compõe a base de cálculo das 
referidas contribuições. 

E A pretensão deverá ser acolhida apenas no tocante à 
incidência das contribuições sobre o ICMS — destacado nas 
notas fiscais — cujos fatos geradores tenham ocorrido a 
partir de 15/3/2017, quando o STF modulou o tema e fixou 
tese no sentido de que o referido imposto não compõe a base 
de cálculo das contribuições em questão. 

 
97)  
O Estatuto da Cidade (Lei n.º 10.257/2001) estabelece normas de 
ordem pública e de interesse social que visam regular o uso da 
propriedade urbana em prol do bem coletivo, da segurança, do 
bem-estar dos cidadãos e do equilíbrio ambiental. Nesse 
contexto, a política urbana tem por objetivo ordenar o pleno 



desenvolvimento das funções sociais da cidade e da propriedade 
urbana, mediante diretrizes gerais, as quais incluem 
A a adequação do desenvolvimento urbano aos instrumentos 

de política econômica, tributária e financeira e aos gastos 
públicos, de modo a privilegiar os investimentos geradores 
de bem-estar geral e a fruição dos bens pelos diferentes 
segmentos sociais, nos limites impostos pela recuperação 
dos investimentos do poder público. 

B a cooperação entre o governo federal e as agências de 
fomento, a iniciativa privada e os demais setores da 
sociedade no processo de urbanização, em atendimento ao 
interesse social e à terceirização do planejamento do 
desenvolvimento das cidades, da distribuição espacial da 
população e das atividades econômicas do município e do 
território sob sua área de influência, de modo a evitar e 
corrigir as distorções do crescimento urbano e seus efeitos 
negativos sobre o meio ambiente. 

C adoção de padrões de produção e consumo de bens e 
serviços e de expansão urbana compatíveis com o 
desenvolvimento econômico do município e do território 
sob sua área de influência, considerando-se a distribuição 
proporcional dos benefícios e ônus decorrentes do processo 
de urbanização de acordo com os padrões de desempenho 
alcançados. 

D a garantia do direito a cidades sustentáveis, entendido como 
o direito à terra urbana, à moradia, ao saneamento 
ambiental, à infraestrutura urbana, ao transporte e aos 
serviços públicos, ao trabalho e ao lazer, para as presentes e 
futuras gerações, e a gestão democrática por meio da 
participação da população e de associações representativas 
dos vários segmentos da comunidade na formulação, na 
execução e no acompanhamento de planos, programas e 
projetos de desenvolvimento urbano. 

E a privatização dos equipamentos urbanos e comunitários, a 
concessão à iniciativa privada do transporte e dos serviços 
adequados aos interesses e às necessidades da população e 
às características locais, bem como a integração e 
complementaridade entre as atividades urbanas e rurais, 
com vistas ao desenvolvimento socioeconômico do 
município e do território sob sua área de influência. 

 
98)  
A gestão democrática da cidade possibilita a participação da 
sociedade na elaboração, realização e monitoramento de 
programas, planos e projetos que afetem o espaço urbano. Como 
instrumentos a serem usados para garantir essa gestão, entre 
outros previstos no Estatuto da Cidade, estão 
A a auditoria da dívida pública e os núcleos de 

desenvolvimento urbano integrado. 
B projetos de lei, planos, programas e projetos de 

desenvolvimento urbano, social e econômico regionais, de 
iniciativa popular, visando à integração do cone-sul. 

C os órgãos colegiados de política urbana, nos níveis nacional 
e estadual, conjugados com o Programa Nacional de 
Cidades Ecológicas, no nível municipal. 

D os debates, as audiências e as consultas públicas. 
E as conferências sobre assuntos de interesse urbano, nos 

níveis nacional, estadual e municipal que reunirem as 
cidades das macrorregiões metropolitanas, e os seminários 
regionais para as cidades com menos de vinte mil 
habitantes. 

 
99)  
De acordo com o Estatuto da Cidade, o plano diretor é 
obrigatório para as cidades incluídas no cadastro nacional de 
municípios com áreas suscetíveis à ocorrência de deslizamentos 
de grande impacto, inundações bruscas ou processos geológicos 
ou hidrológicos correlatos e, nesse caso, deverá também conter, 
entre outros requisitos, 

A parâmetros de parcelamento, uso e ocupação do solo, bem 
como o mapeamento contendo as áreas suscetíveis à 
ocorrência de deslizamentos de grande impacto, inundações 
bruscas, processos geológicos ou hidrológicos correlatos 
que possam, em conjunto ou isoladamente, acirrar as 
desigualdades sociais e o aumento da criminalidade urbana. 

B os mapeamentos de identificação e as diretrizes para a 
preservação e ocupação das áreas verdes municipais, 
quando for o caso, com vistas à implementação das medidas 
de impermeabilização das cidades. 

C planejamento de ações de intervenção preventiva e 
realocação de população de áreas de risco de desastre, 
priorizando a retirada imediata de crianças e animais 
silvestres, de modo a promover a pluralidade de ações 
necessárias para a proteção integral da diversidade 
socioambiental. 

D as medidas de drenagem urbana necessárias à prevenção e à 
mitigação de impactos de desastres e o planejamento de 
ações de intervenção preventiva e realocação de população 
de áreas de risco de desastre. 

E as diretrizes para a desocupação de assentamentos urbanos 
irregulares, observadas as normas federais e estaduais 
pertinentes, e a previsão de áreas para habitação de interesse 
social por meio da demarcação de zonas especiais de 
interesse social e de outros instrumentos de política urbana, 
onde o uso habitacional for permitido. 

 
100)  
Assinale a opção em que os institutos jurídicos e políticos 
apresentados constituem instrumentos da política urbana. 
A desapropriação; concessão de direito real de uso; usucapião 

especial de imóvel urbano 
B regulação de zonas de livre comércio, servidão 

administrativa; limitações administrativas; benefícios 
fiscais e financeiros 

C processo administrativo -disciplinar; pesquisas de opinião; 
plano diretor; direito de superfície 

D preempção; reconvenção; parcelamento; edificação ou 
utilização compulsórios; regulação das zonas de livre 
comércio 

E tombamento de imóveis ou de mobiliário urbano; alteração 
dos integrantes do Conselho Consultivo do Serviço do 
Patrimônio Histórico e Artístico Nacional; instituição de 
unidades de conservação 

 
 
 
 
 


